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R E S U M O 

Esta m~nografia tem como objetivo principal o ~xame da te~ 

dência ao esgotamento do modelo de crescimento da agricult~ 

ra nordestina baseado nas atividades de subsistência. 

Procura, a partir de uma base teõrica calcada no recente I 

desenvolvimento das relações de produção capitalistas no 
Nordeste, explicar a perspec~iva da perda de dinamismo do 
processo de crescimento agricola extensivo na região, cujo 
suporte tem sido a pequena unidade familiar de produção. 
Dessa forma, ao se substituir as ditas relações de produção 
"pr~-capitalistas" ainda vigentes tipo pequeno arrendamento; 
parceria, morador, etc. pelo trabalho assalariado, o resul 
tado tem sido o aumento do desemprego rural e a queda no 
ritmo de crescimento da produção bãsica de alimentos. Nes 
te sentido, .contesta-se a teoria atravis da qual o fraco de 
sempenho, em anos recentes, do setor agrãrio regional ~ re 
puta do à completa ausência de modernização do setor. Na rea 
lidade, o cerne da questão se assenta cada vez mais na 
crescente impossibilidade dê acesso à terra pelo pequeno a 
gricultor do Nordeste • 

. As .consequências desse proce~so tem sido a expulsão do ho 
mem do campo e a sua subproletar1zação no ~spaço urbano. 
Dessa forma contesta-se, tamb~m, a concepção pela qual 
se explica que o deslocamento de populações de ãreas rurais 
para as cidades ~ devido às melhores oportunidades de empr~ 

go e a possibilidade de uma vida mais confortãvel nestas 
Na verdade, o chamado êxodo rural ~ uma forma de mistificar 
a expulsão pura e simples .do pequeno agricultor do campo. 

Procura-se, enfim, à luz da bibliografia existente e a pa~ 
tir de dados empTricos, ~ostrar que estã tendendo para a 1 
nexequibilidade a reprodução extensiva do crescimento histõ 
rico da agricultura nordestina. 
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I. INTRODUÇ1\O 

o ponto de partida desta monografia foi a constatação .... . 
emplr..!. 

ca do expressivo crescimento demogrãfico ocorrido no interior 
do pequeno estabelecimento agrico1a~em ãrea inferior a 10 he~ 

tares, no Nordeste. Com efeito, a relação ãrea/população oc~ 
pada que era 1,08 em 1950 reduziu-se para 0,84 em 1975. Cons 
tatou-se, outrossim, que entre os anos de 1970 e 1975 esta r~ 
dução foi aproximadamente igu~l i verificada entre os anos de 
1950 e 1970. Mais ainda: nos pequenos estabelecimentos com 
menos de 5 hectares, nos quais em 1975 estava concentrada qu~ 
se a metade da população ocupada em todo o setor rural da re 
gião, a citada relação que se manteve constante nos anos de 
1960 e 1970.(0,66) caiu para 0,60 em 1975. Por outro lado 
constatou-se, tamb~m, que o tamanho m~dio da pequena unidade 
de produção agrico1a com menos de 10 hectares que em 1950 era 
de 3,6 hectares invo1uiu para 2,6 hectares em 1975. 

Este aumento da pressão demog~ifica sobre a pequena unidade 
familiar de produção chamou i atenção pelo fato dessas 'unida 
de s· r e s p o n d e

O 

r e m p e 1 o a b a s t e c i me n t o a 1 i me n t a r das p opu 1 a ç õ e s I 

rurais e urbanas da região. o Dessa forma, considerando o bai 
xo n;ve1 tecnológico de produção prevalecente nesses minifun 
~dios e com isso a impossibilidade da produção crescer intensi 
vamente, chega-se ã suposição de que o processo de cresci­
mento extensivo (terra mais mão-de-obra) estaria chegando ao 
seu limite, isto ~, tendendo ao esgotamento. 

Constatou-se ainda, que ã medida que a população ocupada cre~ 
cia significativamente no interior do pequeno estabelecimento, 
relativamente decrescia no grande. De fato, em 1950 os estab~ 
1ecimentos com tamanho inferior a 10 hectares abrigavam cer 
ca de 35% da população ocupada no setor rural nordestino ao 
passo que osgran~es ( maJs de 100 hectares) concentravam 27%. 
Jã em 1975 estes percentuais eram de 59% para o pequeno e 12% 
para o grande. 

. ... "'-'-0'-- .. 
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A suposição era de que a"redução do emprego (em relações de 
"produção especificas) de trabalho humano no grande estabele­
cimento, ao longo do te~po, estaria provocando a concentração 
populac"ional no pequeno,al~m do prEprio crescimento vegetat! 
vo no seio deste. Esta hipEtese, por sua vez, explicava o a 
vanço da pecuãria nas ãreas semi-ãridas e sertanejas do Nor 
deste. Assim, a formação de pastagens estaria acarretando o 
desemprego e a redução da produção agricola de subsistência I 

no interior do grande estabel~cimento. Portanto, ao se inte! 
sificar o deslocamento da força-de-trabalho dos grandes, para 
os pequenos estabelecimentos agricolas o resultado seria o au 
mento da pressão demográfica sobre estes. 

No Capitulo I, i luz de bibliografia especializada, se pesq~i 
sou o processo de ocupação econ5mica do espaço regional do 
Nordeste. Para fins de m~todo, a descrição deste processo 
se alicerçou numa abordagem histErico-estrutural. 

o Capitulo 11, foi dividido em três partes. Na primeira, se 
procura estatisticamente caracterizar o perfil da estrutura 
de propried~de da região. Na segunda, se examina o processo 
extensivo de crescimento da"~conomia agricola nordestina nos 
subperiodos 1940 a 1950, 1950 a 1960, 1960 a 1970 e 1970 a 
"1975. Na terceira se tenta mostrar as recentes mudanças nas 
relações de produção, tendo-se como esc5po teErico o avanço 
do capit~lismo, aqui entendido como o trabalho assalariado , 
na agropecuária nordestina. 

No Capitulo 111 se quantifica algumas variáveis passiveis de 
constatar a tendência ao esgotamento do modelo de crescimento 

" -
extensivo da produção agricq1a ainda prevalecente no Nordeste, 
ao tempo em que se mostra a impossibilidade do modelo se re 
produzir plenamente ao longo do deslocamento da fronteira a 
gricola. 

o CapitUlo IV ê dedicado ã pecuãria e nele se correlaciona o 
avanço desta com a perspectiva de exausião da agricultura 'de 



7 • 

subsistência. 

Finalmente no Capítulo V sao colocadas as conclusões mais fun 
damentais desta monografia. 

Convem ressaltar por ultimo, que as anãlises empíricas conti 
das neste trabalho se basearam preponderantemente em informa 
çoes dos Censos Agrop~cuãribs realizados pela Fundação IBGE. 
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11 ESTRUTURA DE PRODUÇ~O NA AGRICULTURA NORDESTINA 

1) ANTECEDENTES HISTORICOS 

Jã e bastante conhecido o importante papel que desempenha os 
pequenos estabelecimentos agrlcolas no êmbito da agricultura 
nordestina. Eles, de fato, têm sido os principais respons~ 

veis pelo abastecimento alimentar das populações rurais e u! 
banas da região, bem como pela concentração de grande conti~ 
gente da força-de-trabalho rural. Historicamente, estas du 
as funções bãsicas se formaram como consequência do modelo 
de produção colonial instalado pela metrópole portuguesa que 
privilegi~va a produção de açucar, exatamente porque comercl 
al e voltada para o abastecimento da Europa, cuja economia 

·jã começara a ensaiar os primeiros e decisivos passos no sen 
tido da produção manufatureira, e por conseguinte, do capit~ 

1ismo. 

r sabido que, em vista do clima umido e do solo proplcio ao 
plantio, a cultura canavieira foi implantada ao longo de ex­
tensas faixas de terras próximas do litoral nordestino, con 
centrando-se, sobretudo, nos Estados da Bahia e Pernambuco, 
espraiando-se posteriormente, para quase todos os Estados da 
região. Ao lad~ dessas condições de clima e solo, implanto~ 

ie um sistema de produção baseado no latifundio e no traba 
lho escravo. Formou-se, então, no dizer de Manoel Correia 
de Andrade: 

"uma sociedade hierarquizada, bem estrati 

ficada, em que o grande proprietário ru 
- . ral, o senhor de engenho, ocupava o ap~ce 

e o escravo negro constituia a base da pi 

r âm i d e s o c i a 1" • ( 1) 

Por outro lado, reforça Gràziano que: 

(1 ) ANDRADE, Manoel Correia - O Processo de Ocupaçio do Es 
paço Regional do Nordeste, pg. 21. 
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'''a sociedade colonial escravocrata, tendo 

co~o centro o engenho, era composta de du 

as classes fundamentais: a dos senhores 

de engenho, BS proprietirios, e a dos tra 

balhadores, composta de larga massa de es 

cravos negros. As outras categorias nada 

mais eram do que apêndices de sustentação 

para o funcionamento da empresa mercantil 

açucarei~a: os assalariados do engenho,os 

mercadores que vendiam artigos aos eng~ 

nhos, os clerigos que viviam na propria ' 

casa grande, enfim, uma serie de indivídu 

os que detinham funções tecnicas e cul~~ 

rais específicas, ou ainda prestavam ser 

viços essenciais para a realização da ati 

vidade principal".(2) 

Restava ainda uma significativa fração da população livre 
que nao era nem senhor nem escravo e dedicava 
trabalho ao auto-sustento em pequenos sitios. 

sua força-de-

A cultura canavieira, e por consequ~ncia a indfistria agroaç~ 
careira, conheceu grande expansão ate meados do seculo XVII. 
Após a saida dos holandeses do Nordeste, e com o deslocamen 
to. dos seus interesses açucareiros para o Caribe, a economia 
primirio-ex90rtadora nordestina sofre um brusco freio e mer 
gulha em profunda crise, face a concorr~ncia do açucar anti 
lhano. A este respeito, afirma Antonio Castro: 

"sendo os flamengos ate então encarreg~ 

dos de comercializar a produção nordesti 

na, pode-se imaginar as dificuldades ime 

diatamente advindas para a região. -A pr~ 

pria tecnologia da produção ji então do 

(2) SILVA, J.F.Graziano - Estrutura Agraria e Produção de Sub 
.iatência na Agricu~tura Brasileira. pg. 
18. 

'I 
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seu conhecimento, dificilmente poderia e 

voluir sem seu concurso tecnico- financei 
ro". (3) 

Coma saida dos holandeses do Nordeste e com a prolongada 
crise da economia açucareira que se seguiu, ocorreu o que 
Celso ·Furtado denominou de "lento atrofiamento" da economia 
nordestina no sentido de que a retratação da produção açuc~ 

reira provocou um deslocamento de população para as ativid~ 
des economicamente secundárias. r dizer: para atividades de 
subsistência. Este deslocamento, de sua vez, deu-se inicial 
mente no imbito do pr5prio 1atifnndio especializado em cana 
de-açucar, para; em seguida, face ao crescimento vegetativo' 
da população, orientar-se para o interior atraido pela fron 
teira m5vel da pecuária bovina. Dessa forma, acrescenta Cel 
so Furtado: 

"quanto menos favorável fossem as condi 

ções da economia açucareira maior seria a 

d
.... . . -. .. ,,(4) ten enc~a m~grator~a para o ~nter~or . 

Contudo,.arremata este autor,: 

"como a rentabilidade da economia pecu~ 

ria dependia em grande medida da rentabi­

lidade da propria economia açucareira, ao 

transferir-se populações desta para aqu~ 

la nas etapas de depressão, se intensifi 

cava a conversão da pecuária em economia' 

de subsistência".(5) 

Vê-se, por conseguinte, que esta economia de auto-consumo a 
1icerçada na expansão extensiva da pecuária bovina se ampli 
ou por todo o Nordeste em razão da disponibilidade de terras, 
dando ensejo ao crescimento demográfico, exatamente pela PO! 
sibilidade de realização de uma agricultura de alimentos bá 

(3) 

(4) 
(5 ) 

CASTRO, Antonio Barros - Sete Ensaios sobre a Economia' 
Brasileira, pg. 20. 

FURTADO, Celso - Formação Econômica do Brasil, pg.69. 
Idem, Idem, pg. 69. 
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sicos capaz de assegurar a reprodução da população. 
este aspecto acrescenta Celso Furtado: 

Sobre 

"no Nordeste brasileiro, como as condiç~ 

es de alimentação eram melhores na econo­

mia ~e mais baixa produtividade, isto e, 

nas regiões pecuarias, as etapas de pr~ 

longada depressão em que se intensificava 

a migração do litoral para o interior te 

riam de caracterizar-se por uma intensifi 

caça0 no crescimento demografico. Expl~ 

ca-se assim que a população do Nordeste 

haja continuado a crescer - e possivel-

mente intensificado o seu crescimento -em 

todo o seculo e meio de estagnaçao da pr~ 

dução açucareira". (6) 

Assim, conclui Celso Furtado acrescentando que: 

"a expansão da economia nordestina, duran 

te esse longo período, consistiu, em últi 

ma instância, num processo de involução e 

conomica: o setor de alta produtividade 

ia perdendo importância relativa e a 

dutividade "do setor pecuario declinava 

medida que este crescia. Na verdade, 

pr~ 

-a 

a 

expansao refletia apenas o crescimento 

do setor de subsistência, dentro do qual 

se ia acumulando uma fração crescente da 

população. Dessa forma, o sistema econômi 

co de alta pr~dutividade a meados do secu 

10 XVII, o Nordeste se foi transformando 

progressivamente numa economia em que 

grande parte da população produzia apenas 

o necessario para subsistir ••• A forma 

(6) FURTADO, Celso - Formação Econômica do Brasil, pg. 69 
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çio da populaçio nordestina ea 

ria economia de subsistência 
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-sua prec~ 

elemento 

básico do problema econômico brasileiro ' 

em epocas posteriores - estio assim lig~ 

das ao processo de decadência da grande 

empresa açucareira". (7) 

Por outro lado, convem relembrar que tanto a produção agro~ 

çucareira como o criatõrio bovino se realizavam na base de 
grandes extensões de terras, como decorr~ncia do regime de 
sesmarias implantado pela metrópole portuguesa para explor~ 

ção da colônia. Certamente que poucos eram os proprietãrios 
legais da terra: Dessa forma, a subsist~ncia de grande pa~ 

te da população livre (não escrava) era assegurada em pequ~ 

nas faixas de terra localizadas principalmente ao lado dos 
. 1 a t i fü n d i os. 

Com o fi~ do regime de sesmarias (17.07.1820), segundo 
ziano: 

Gra 

tlnio surge, de imediato, nenhuma legisl~ 

.çio sobre· a posse da terra. Em resultado, 

a ocupaçio das terras devolutas passa a 

se verificar com base nas posses que, po~ 

teriormente·, se legitimavam. Nessas c,on 

diç~es, aliadas i crise em que a economia 

exportadora está submersa, há uma expa~ 

sio espontânea e rápida das pequenas uni 

dades de produçio". (8) 

Em suma, o setor de subsist~ncia na economia nordestina sur 
ge historicamente como uma conse~u~ncia do modelo de coloni 
zaçio lastreado na grande propriedade rural. Tem sua genes e 
no seio da grande propriedade agroaçucareira, para em 
da, espraiar-se por todo o interior semi-ãrido, sob a 
de pequenas unidades familiares, instalando-se ao redor 

segui 
forma 

dos 

(7) FUITADO, Celso - Formação Econômica do Brasil, pg. 69 

(8) SILVA, J.F. Graziano - Estrutura Agrária e Produção 
Subsistência na Agricultura Brasileira 
pg. 28. 

de 
, 
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grandes latifundios dedicados ã pecuãria bovina. A respeito 
deste ultimo aspecto, afirma Antonio Castro: 

"no panorama agrário sertanejo e agresti 

no, ao lado do latifúndio pecuarista sur 

giria uma profusão de pequenas e medias 

propriedades dedicadas, em boa medida, -a 

auto-sustentação, mas constituindo um em 

brião de agricultura de mercado inter 

no".(9) 

No que tange as funções de concentrar mão-de-obra e de abas­
tecimento alimentar pode-se caracterizar a produção familiar 
de subsistência realizada no âmbito da pequena propriedade 
em dois momentos históricos. No crescimento e na decadência 
da atividade exportadora agro~çucareira. 

Na fase de crescimento, o açucar era a principal atividade e 
conômica da colônia, sua produção situava-se próxima ao lito 
ral e o latifundio canavieiro era auto-suficiente em alimen 
tos. Nesta fase, portanto, a produção de subsistência ê re 
duzida em virtude de ser realizada por pequena parcela da p~ 

pulação não escrava que não estava diretamente ligada aos 
trabalhos do engenho estando, por conseguinte, voltada para 
o auto-consumo e para o a~astecimento alimentar dos poucos e 
pequenos nucleo~. A este respeito indaga Graziano: 

(9) 

"se o proprio engenho, que era auto- sufi 

ciente na produção de generos para sub 

sistência, nas epocas de ascensão do pr~ 

ço do açucar diminuia a produção de ali 

mentos, como se sustentariam os pequenos 

e insignificantes centros urbanos, que 

nem por serem pequenos deixavam de exis 

tir? E citando Caio Prado Jr. responde: 

lia popu~ação urbana recorre para fora Pi:: 

ra atender a essa demanda - uma vez que 

CASTRO, Antonio Barros - Sete Ensaios sobre a Econoaia 
Brasileira, pg. 29. 



14. 

as ~randes exploraç~es -nao dispunham de 

excedentes, absorvidas que estavam nas 

suas lavouras principais - constituiram -

se is margens das economias de gran~es e~ 

plo~aç~es um~s pequenas e pobres culturas 

especializadas na produção de alimentos e 

será este um setor subsidiário da econo 

mia c~lonial quantitativamente mínimo( •.• ) 

Em geral, a sua mão-de-obra não e consti 
0# ' II (10) tU1da de escravos • 

Na fase de decadência da agroindustria açucareira apos a ex 
pulsão dos holandeses, a atividade familiar de subsistência, 
como jã se mencionou, proliferou-se pelo sertão e interior 
semi-ãrido, seguindo os passos da pecuãria bovina, çonsti 
tuindo-se ao lado do grande latifundio pecuãrio, um sistema 
econômico praticamente sem qualquer relação com o exterior. 
r licito portanto admitir-se, que nesta fase a economia nor 
destina e quase que um grande bolsão de auto~consumo, vez 
que a pecuãria nesta epoca e uma atividade econômica intine 
rante face.a disponibilidade de terras não ensejando, dessa 
forma, a criação de nGcleos urbanos. Por outro lado, por 
ser poupadora de trabalho humano, conclui-se que o grosso da 
população interiorana estava economicamente localizada em mi 
nifundios, cuja capacidade de multiplicação e inesgotãvel da 
da a ampla fronteira agricóla aser desbravada. Esssa po~ 

sibilidade de multiplicação ensejaria, por conseguinte, a 
expansão demogrãfica e a formação de um amplo reservatErio 
de mão-de-obra que seria posteriormente utilizado no proce~ 

so de ~cumulação capitalista no Brasil. 

No que diz respeito a função de abastecimento urbano, atra 
ves da produção familiar minifundista, esta sE seria mais e 
fetiva a partir do seculo XVIII quando o algodão tornou - se 
uma atividade econômica ·importante na região como conseque~ 

cia da revolução industrial na Europa e mais tarde com a 
guerra civil americana. Isto porque a'cultura algodoeira 

(lO) SILVA, J.f.Graziano - Estrutura Agrária e Produção 
Subsistência na Agricultura Brasileira 
pg~ 22. 

de 
, 



1 5. 

que se instalou no Nordeste, por ser comercial, visava o mer 
cado externo e em razão do seu beneficiam~nto fixava popul! 
çoes dando ensejo ao surgimento de vilas e cidades. A es 

"te respeito afirma Manoel Correia: 

(11) 

"a industrialização mais barata e menos 

urgente que a da cana colocou o benefici 

amento do algodão na mão de comerciantes' 

que, com suas bolandeiras a principio e 

descaroçadores depois, se estabeleciam em 

cidades, vilas e povoaç;es, passando a 

comprar a materia-prima ao agricultor p~ 

ra vendê-la, apos o beneficiamento, aos 

exportadores. Daí ter contribuído, desde 

os primeiro~ tempos para o desenvolvimen 

to da vida urbana, ao contrario do que o 

corria com a cana-de-açucar". (11) 

ANDRADE, Manoel Correia - Terra e Homens no Nordeste, 
pg. 143. 
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2) ESTRUTURA AGR~RIA E CRESCIMENTO. EXTENSIVO. 

A anãlise histõrica precedente demonstrou que a ocupaçao QO esp! 
ço regional do Nordeste brasileiro ocorreu de forma a concentrar 
a maior parte das terras em mãos de uns poucos proprietirios ru 
rais, determinando, por conseguinte, uma estrutura agrãria cujos 
~raços mais fundamentais prevalecem ate os dias que correm. 

Neste item serão examinados os contornos mais significativos des 
sa estrutura agrãria, bem assim o processo de crescimento agric~ 
la por ela ensejado. Este exame, por seu turno, teri como base os 
dois fatores (variãveis) de produção tradicionalmente mais expre~ 
sivos no contexto da prãtica agrico1a regional: terra e trabalho. 

A questão da terra serã visualizada do ponto de vista da sua dis 
~ribuição em estabelecimentos agricólas, considerando-se para 
fins de mensuração esta distribuição em pequenos estabelecimen 
tos (menos de lO. hectares), medios (de lO. a menos de 10.0. ha.) e 
grandes (mais de 10.O ha.). O.utrossim, o crescimento extensivo a 
qui entendido como a incorporação pura e simples de mais terras 
e trabalho humano ao processo produtivo, serã focalizado com b~ 

se nas informações dos censos agropecuirios de 1940, 1950, 1960, 
1970. e 1975. 

2.1 - Distribuição e ~rea dos Estabelecimentos Agricolas 

Constatou-se historicamente que a politica de viab~ 

1ização econômic~ da colônia brasileira adotada p~ 

la metrõpo1e portuguesa foi calcada na grande pr~ 

. priedade rural. Especificamente no Nordeste esta p~ 
litica voltou-se para a produção agroaçucareira no 
litoral e para a exploração da pecuiria bovina no in 
terior. Constatou-se, ~ambem, que a grande propri! 
dade ensejou, em suas cercanias, o surgimento do. pe 
queno estabelecimento agricola de produção familiar 
cujas caracteristicas econômicas predominantes 

a 



eram a prãtica de uma agricultura de alimentos 

para o auto-consumo e o fornecimento de força 
de trabalho para a grande propriedade. 
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Esta estrutura fundiãria, ao longo do tempo ba 

sicamente não se alterou. De fato, as informa 
ções disponíveis dos Censos Agropecuãrios, co 
mo se pode observar na Tabe1 a 1, confi rmam que J 

os grandes estabelecimentos agrícolas no deco~ 

rer do período 1940/1975 detinham mais de 70 % 
da ãrea total que compunham o setor agropecuã 
rio regional e englobavam entre 11% (1960) e 
a'penas 6% (1975) do numero total dos estabe1e 
cimentos -agrícol-as. 

Por sua vez, os pequenos esta~elecimen~os (m~ 

nos de 10 ha.) que somavam 50% do total em 1940 
cres~eram para perto de 70% em 1975; sendo que, 
a ãrea por eles englobada que era de 3,4%(1940) 
p as sou p a r a a p e nas 5, 5 % (1 9 75 ). P o r ou t r o 1 a do, 
mostra tambem. a Tabela 1 que enquanto a quc.nt.:!.. 
daae de pequenos estabelecimentos cresceu em 
345% no período 1940/1975 a ãrea a eles corre~ 
pondente se elevou em ritmo bem menor, ou seja, 
em 200%. Estes dados revelam nestes 35 anos hou 
ve 'um vigoroso processo de minifundização no 
interior do setor agrãrio nordestino. Em verd~ 

de, o tamanho medio do pequeno estabelecimento 
que e r a de 3, 9 h a. em 1 9 4 O c a i u p a r a 2, 6 em 1 975, 
decrescendo em cerca de 34%. 

Quanto ao medio estabelecimento (de 10 a 100 ha.). 
ocorreu 'no periodo 1940/1975 uma queda relati 
va em sua participação no total dos estabeleci 
mentos agrícolas. Com efeito, estes que soma 
vam 39,1% em 1940 se reduziram para 23,1% em 
1975; ao passo que a sua posição relativa no 
total da ãrea dos estabelecimentos praticamen­

te nao se alterou~ 

~ .. ', .. - l 



. 
QtUPOS !IIE bEl 

PEQt;E~OS ESTABn.ECl11ENTOS I 

(Menos de 10 h •• ) 

ltOIOS ESTIJIE1..EC11'IENTOS 

(De 10 a 1Denos de "00 ha) 

, 
~~DES ESTABELECIMENTOS 

(De 100 :ha. e .... is' i 
i 

NORDESTE 

1 , .. 'o 

)/9 DE ~TA: , IREI. 
~ECUJEN % 

TOS -, , «Em h •• ) 

: 
369.141 50,0~ 1.441.491 

I 

288.2U! 
. ; 

'9,ll 9.442.621: 

I I 

i 

78.398 I 10,6: 32.003.586 

737.604 100,0 42.887.698 
(1) 

: 

r A B E L A 1 

NUMERO E ÁREA DOS ESTABELECIMENTOS 
.AGRICOLAS, SEGUNDO GRUPOS DE ÃREAS 

L940/1975 

1 9 5 O 

N9 DE ESTA 
, 

AREI. N9 DE ESTA 
% ,BELEClMEN::i % % BELEClMEN:: 

i TOS ' (Em h •• ) TOS 

" 

3,4: 449.680 53,2 1.643.928 2,8 869.332 

22,0: 299.837 35,5 10.031.215 17,2 421.495 

: 

74,6 94.922 1l,2 46.666.316 80,0 113.083 

l~O,O 844.510 100,0 58.341.459 100,0 1.409.740 
(2) (3) 

1 9 fi 1) 

ÃREA 
% , % I (Em h •• ) 

I I 

61.7 2.735.420 : 4,3 
i 

I I 
I 

29,iJi 13.752.199: 21,6: 

' I' t i 
i i 

I 

8,0 47.083.533 : 74,1 
i 

I : 

100,0 63.571.152 100,0 

~ 

FONTE DOS DADOS BÁSICOS: IBGE - CensoS Agropecuarios do Brasil - 1940, 1950, 1960, 1970 e 1975 

(1) - inclusive 1.853 estabelecimentos s/declaração de area 
(2) - inclusive 71 estabelecimentos s/declaração de area 
(3) - inclusive 5.830 estabelecimentos s/declaração de area 
(4) - inclusive 11.475 estabelecimentos s/declara~ão de area 
(5) - inclusive 2.286 estabelecimentos s/declaraçao de area 

i 1 9 7 o 1 9 7 5 

~9 DE EST~ ÃREA tl9 DE ESTA: ÃREA 
BELEClMEN- %. :% BELEClMEN:: % % 

TOS (Em h •• ) 
i 

TOS (Em ha.) 

i 
1.499.625 68,0, 4.069.486' 5. , 1.641.931 69.8 4.311.476 5.5 

I , 
560.903 25,4 , Ú.880.590' '24, 567.033 24,1 18.185.588 23,1 

I 

i , 

134.785 6,1, 52.348.637 , 70,j 140.166 6,0 ~6.193.425 71,4 

i 

2.206.788 100,0 74.298.713 100,( 2.351.416 100,0 78.690.489 100,0 
(4) (5) 

- ~ 
--_.-

CP 
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Por fim, observa-se nas estatísticas da Tabela 2, que a mUltip1ic! 

çao do pequeno estabelecimento familiar se intensifica nos anos 50/ 
70, ao passo que a expansão da grande propriedade se realiza na d~ 

cada 40/50. Este descompasso e explicável na medida em que historj. 
camente o gra~de estabelecimento sempre se instalou primeiro. Not! 
se por conseguinte, que na decada dos anos 40 a área dos estabe1e 
cimentos com mais de 100 ha. crescem em media 45,7% e os com menos 
de 10 ha.apenas 14%. Na decada dos 50 dã-se acelerada mu1tip1ic! 
ção dos pequenos estabelecimentos que experimentam uma expansão di 
93,3% na quantidade e 66,4% na área. Jã os grandes crescem em media 
19,1% na quantidade e apenas 0,9% na área. Na década dos 60 a p~ 

quena unidade prossegue em processo de proliferação e a grande se 
expande mais que na década anterior, tendo apresentado taxas de in 
cremento de 19,2% 'para a quantidade e 11 ,2% para a área. Nos anos 
1970/1975 hã uma significativa redução no crescimento do numero e 
áreas dos estabelecimentos, com exceção apenas do grande cuja qua~ 
tjdade se expande mais que na decada anterior., 

T A B E L A 2 
NORDESTE 

ACRtSCIMO PERCENTUAL DO NOMERO DE ESTABELECIMEN 
TOS E RESPECTIVAS AREAS POS GRUPO DE AREAS 

1940/1975 

ACRtSCIMO PERCENTUAL (% ) 
G R U P O S 1940 a 1950 1950 à 1960 1960 a 1970 1970.a1975 

I DE 
I 

A R E A S ESTABELE AREA ESTABELE AREA ESTABELE AREA ESTABELf ! AREA 
CIMENTOS CIMENTOS CIMENTOS CIMENTOS I 

uenos 'estabeleci -tos: 
nos dé 10 ha.) 21,8 14,0 93,3 66,4 72,5 48,8 ' 9,4 5,9 

ios es tabe 1 eci men -. . 
10 a 100 ha.) 4,0 6,2 40,6 37,1 33,1 30,0 1,0 1,7 

ndes estabeleci -
tos 
i s de 1 00 ha.) 21,0 45,7 19,1 0,9 19,2 11 ,2 4,0 7,3 

R D E S T E 14,5 36,0 67,0 9,0 56,5 16,9 6,6 5,9 

TE DOS DADOS BASICOS: IBGE- Censos Agropecuários do Brasil de 1940,1950,1960,1970 e 1975. 
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Este descompasso verificado na expansao entre o nu 
mero e a ãrea dos pequenos estabelecimentos agríc~ 

las revela-se de extrema importãncia tendo em vista 
.que no interior destes se concentra cada vez mais 
a população rural nordestina como ver-se-a a seguir. 

2.2 - Distri~uição da Força de Trabalho Rural 

E n t r e 1 9 5 O e 1 9 7 5 a f o r ç a de t r a b a 1 h o dos e t o r ru r a 1 
nordestino mais que duplicou. De fato, como mostra 
a Tabela 3, em 1975 o Censo Agropecuário constatou 
pouco mais de 8,7 milhões de pessoas contra 4,3 mi 
lhões em 1950. Vê-se, tambem, que o pequeno estabe 
lecimento ab:igava 34,9% da população ocupada em 
1950 passando para 58,5% em 1975. Constata-se, por 
conseguinte, que o crescimento do fator tr~balho na 
agricultura do Nordeste vem ocorrendo preponderant~ 
mente no interior da pequena unidade familiar de p~ 
dução. Assim, enquanto no grande e medio estabele 
cimentos a expansão da força de trabalho foi de re~ 

pectivamente. 6,7% e 53,2%; n~ pequeno este cresci 
mento 'atingiu os 237,4%. Note-se que no grande hou 
ve uma involução na alocação de mão-de-obra. 

Esta concentração de mão-de-obra a nível do pequeno 
estabelecimento sugere elevações da pressão demogr~. 
fica.em seu interior, cujas consequências serão con 
sideradas no Capitulo 111. 



-
G.R U P O S 

DE 
J\ R E A S 

Pequenos estabelecime~ 
tos 
(menos de 10 ha.) 
Medios estabelecimen -
tos 
(de 10 a 100 ha.) 

Grandes estabelecimen-
tos 
(mais de 100 ha.) 

N O R D E S T E 

·-

T A B E L A 3 

NORDESTE 

PESSOAL OCUPADO NO SETOR AGRICOLA 
1950/1975 

1 9 5 O 1 9 6 O 1 9 7 
NQ DE % NQ DE NQ DE % 
PESSOAS PESSOAS PESSOAS 

1.514.217 34,9 3.017.936 45,3 4.272.987 

1.622.386 38,4 2.357.775 35,4 2.296.567 

1.157.938 26,7 1.281.933 19,3 976.546 

4.334.541 100,0 6.657.644 100,0 7.546.100 
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O 1 9 7 5 

% NQ DE 
PESSOAS 

% 

56,6 5.108.714 58,5 

30,4 2.546.358 29,2 

13,0 1.080.159 12,3 

100,0 8.735.231 100,~ 

FONTE DOS DADOS B1\SICOS: IBGE - Censos Agropecuãrios do Brasil, 1950,1960,1970 e 197!> 

2.3 - Crescimento Extensivo no Per;odo 1940/1975 

a) Ampliação da Fronteira Agr;cola nos Anos 40 

Na decada dos anos 40 houve uma considerãvel em 
p1iação da fronteira agr;cola no Nordeste. Com efej. 

to, co~o ipresenta a Tabela 4, f~ram incorporados i 
. agropecuãria regional cerca de 15,4 milhões de hec 
tares, correspondendo a 36% do total da área dos e~ 

tabe1ecimentos agr;co1as existentes no ano de 1940. 
Por outro ladO, desses 15,4 milhões cerca de 14,7 ml 
1hões de hectares, 'ou seja, 95% foram acrescidos aos 
grandes estabelecimentos, ao passo que aos medios e 
pequenos este acrescimo foi de 791 mil hectares,cor 
respondendo, portanto, a 5,1% do acrescimo total v~ 

rificado. Coube aos pequenos um crescimento de ap~ 

na s 1',3%. 



G R U P O S 
. DE 

A R E A S 

T A B E L A 4 

NORDESTE 

ACREsCIMOS DE AREA 

1940/1950 

1940 
(a) 

AREA 
(Em ha.) 
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1950 DI FERENJA VARIAÇAO 
(b) (b - a PERCENTUAL 

AREA AREA (% ) 
(Em ha.) (Em ha.) 

Pequeno estabelecime~ 
to 
(menos de 10 ha.) 1.441.491 1.643.928 202.437 14,0 

Medio estabelecimento 
(de 10 a 100 ha.) 9.442.261 10 .031 .215 588.554 6,2 
Grande estabelecimen-
to 
(mais de 100 ha.) 32.003.586 46.666.316 14.662.730 45,8 

N O R D E S T E 42.887.698 58.341.459 15.453.767 36,0 
-
FONTE DOS DADOS BAsICOS: IBGE- Censos Agropecuários do Brasil, 1940 a 1950 

Esta considerivel expansão do grande estabelecime~ 

to agrícola nos anos 40 pode ser creditada ao expre~ 
sivo surto algodoeiro ocorrido ap6s a 11 "Guerra Mu~ 
dial" em vi~tude da intensificação do comercio inte~ 
nacional. Assim, a participação do algodão no valor 

da produção de lavouras do Nordeste que em 1960 foi 
de 11,9%, em 1950 representou 25,8%, segundo Patri 
ck(12). A causa deste declínio deve ser atribuída a 

concorrência do algodão paulista (her6áceo), a pa~ 

tir da segunda metade dos anos 50. Observar-se-ã 
mais adiante que em face dessa concorrência e a ou 
tros fatores tais como a ampliação do mercado de 
carne bpvina e.a concorrência dos sintéticos, o al 

(12)PATRICK, George F. - O Desenvolvimento Agrícola do Nordeste, 
pg. 280. 
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godão cederã paulatinamente espaço para a intensifi 
caça0 da pecuãria do Nordeste. 

b) Crescimento Extensivo na Dicada 1950/1960 

Na dicada dos anos 50 toma extraordinãrio impu_l_ 

so a proliferação do pequeno estabelecimento. De fa 
to, como mostra a Tabela 5, dos 5,2 milhões de hec 

tares incorpor~dos ã agropecuãria nordestina 1,1 ml
l 

lhões (21%) foram acrescidos a este estrato de ãrea. 

Vê-se ainda na Tabela 5 que a ãrea total corres 
pondente aos midios estabelecimentos evoluiu nesta 
dicaaa em 37,1%, ou seja, em cerca de 3,7 milhões 
de hectares. Jã a ãrea dos grandes estabelecimentos 

praticamente não se alterou, isto e, evoluiu em ap~ 
nas 0,9%·. 

TABELA 5 
NORDESTE 

ACRESCIMOS DE ~REA 

1950/19'60 

1950 1960 
(a) (b) 
1\REA ~REA 

(Em ha.) (Em ha.) 

DIFERENJA 
(b - a 

VARIAÇ,n;O 
PERCENTUAL 

~REA (%) 
(Em ha.) 

Pequeno estabelecimen 
to -
(menos de 10 ha.) 1.643.928 2.735.420 1.091.492 66,4 

Medio estabelecimento 

(de 10 a 100 ha.) 10 .031 .215 13.752.199 3.720.984 37,1 
Grande estabelecimen-
to 
(mais de 100 ha.) 46 :.666 .316 47.083.533 417.217 0,9 

N O R O E S T E 58.341.459 63.571.152 5.229.693 8,9 

FONTE DOS DADOS B1\SICOS: IBGE- Censos Agropecuãrios de 1950 e 1960 
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A proliferação do pequeno e medio estabelecimentos, 

\ deve ser creditada à ampliação da rede rodoviaria '! 
niciada na' decada anterior e intensificada nos anos 
seguintes. Segundo sá Jr., "0 ritmo intenso de aber 
tura de novas estradas, apoiado por um mecanismo fis 
cal seguro(a) precipitou as condições sem as quais 

a multiplicação dos minifundios e a instalação da ! 
gricu1tura familiar se fariam com grandes dificu1d! 
des. Cada estrada que e aberta cria condições de p~ 

~oamento em suas margens e torna viável a comercia 
1ização dos eventuais excedentes das atividades de 
subsistência que ali possam insta1ar-se"(13). Esta 

aceleração no processo de minifundização promovido 
pela expansão rodoviária deriva,tambem, do s~rto 

algodoeiro iniciado na de cada anterior. Por sua vez, 
este surto não seria possive1 sem o concurso da mão 
de-obra gerada no âmbito do pequeno estabelecimento 
agrícola. A combinação dessa força de trabalho com 
a ampliação da área, sob relações de produção basta~ 
te especificas, dará ensejo a um considerave1 cres 
cimento extensivo da produção agricola nordestina I 

que se estendera ate o final dos anos 60. 

No que diz respeito a ocupação de mão-de-obra, veri 
fica-se nos dados da Tabela 6 que entre 1950 e 1960 
houve uma elevação de 2,3 milhões de pessoas às ati 
vidades produtivas, correspondendo a um incremento 
de 53,6% na decada. Constata-se tambem que no inte 
rior do pequeno estabelecimento a força de trabalho 
duplicou, passando de 1,5 milhões de pessoas, para 
3 milhões. Ponderável foi tambem a expansão da for 
ça de trabalho no medio estabelecimento que acusou 
uma variação de 41,8%. Ja no grande estabelecimento 
·ficou nos modestos 10,7%. 

(a)-Trata-se da vinculação da receita do imposto unlCO sobre combustíveis e 
e lubrificantes do custeio e aos investimentos rodoviários. 

(13) SA, Francisco Jr. - O Desenvolvimento da Agricultura Nordestina e a Fun 
• ção das A ti vi dades de subs i stênci a, pg. 93. 
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T A B E L A 6 

NORDESTE 
VARIAÇAO DO PESSOAL OCUPADO NO SETOR AGRICOLA 

1950/1960 
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G R U P O S 1950 1960 

I 
DIFERENÇA I VARIAÇAO 

DE (a) (b) (b - a) PERCENTUAL 

. 1t R E A S NQ DE PESSOAS NQ DE PESSOAS I (%) 

Pequenos estabeleci I 
I 

mentos - i 

(menos de 10 ha.) 1.514.217 3.017.936 1. t>03. 719 99,3 

Medios estabeleci -
mentos 
(de 10 a 100 ha.) 1.662.386 2.357.775 I 695.389 41 ,8 i 

I 
Grandes estabeleci- \ 

I mentos , 

(mais de 100 ha.) 1. 157.938 1.281.933 123.995 i 10,7 
I 

N O R D E S T E 4.334.541 6.657.644 2.323.103 53,6 

FONTE DOS DADOS B~SICOS: IBGE - Censos Agropecuãrios do Brasil, 1950 e 1960 

O crescimento da força de trabalho associado ã ex 
pan~ão da ãrea agricultãvel permitiu que a produção 
no Nordeste evoluisse satisfatoriamente nos anos 50. 
Esta evolução teve rio setor de lavouras a sua pri~ 

cipal contribuição, mais especificamente as cultu 
ras de subsistência praticadas a nlvel da pequena ~ 
nidade familiar e ainda nos medios e grandes estab~ 
lecimentos intercalados com o algodão arb6reo. Para 
que se tenha uma idéia, apenas as culturas de 

. feijão e mandioca responderam por mais de 30% 
10r da produção do setor de lavouras em 1969, 
doPatrick{l4). Esta representatividade das 

mil h o, 
do va 

segu~ 

cul tu 
ras de subsistência no ~ontexto da agricultura .no~ 
destina e maior que as culturas de exportação que 
são mais comerciais e consequentemente mais capit! 
lizada. Assim e que, neste mesmo ano de 1969, o va 

(14)PATRICK, George F. - Desenvolvimento Agrlcola do Nordeste, pg 
53. 
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lor da produção do açucar e do cacau, principais 

produtos expor~iveis da região, representou apenas 
26% do setor. 

Observando-se, por outro lado, as informações da Ta 
bel a 7, . constata-se a importânci a das ireas de 1 a 
vouras no periodo 1950/1960 quando apresentaram um 
crescimento de 63,7%. Nota-se que nas composições des 
se crescimento, que foi em torno dos 3,4 milhões de 
hectares, os pequenos e medios estabelecimentos pa~ 
ticiparam com 65%. 

T A B E L A 7 

NORDESTE 
AREAS DE LAVOURAS -DOS ESTABELECIMEN 
TOS AGRICOLAS, POR GRUPOS DE AREAS 

1950/1960 

1950 . I 1960 DIFERENÇA 
(a) (b) (b - a) 
AREA I AREA AREA 

(Em ha.) (Em-ha.) (Em ha.) 

VARIAÇAO 
PERCENTUAL 

(%) 

Areas de lavouras nos 
pequenos estabeleci -
mentos (menos de 10ha) 872.547 1. 775.814 903.267 103,5 
Areas de lavouras nos 
medios estabelecimen-
tos (de 10 a 100 ha.) 1.875.578 f 3.183.227 1.307.649 69,7 

I Areas de lavouras nos ! grandes estabelecimen : 
tos (mais de 100 ha.T 2.585.679 i 3.770.750 1.185.071 45,8 I 
N O R D E S T E 5.333.804 8.729.791 3.395.987 63,7 

FONTE DOS DADOS BAsICOS: IBGE - Censos Agropecuarios do Brasil, 1950 e 1960 

Pode ainda inferir-se n~ Tabela 7 que os pequenos e 

medios estabelecimentos elevaram sua participação 
relativa no corrjunto das ireas de lavouras p~ssa~ 

do de 51,5% em 1950 para 56,8% em 1960, ao passo que 
os grandes involuiram relativamente de 48,5% em 1950 
para 43,2% em 1960. 



27 

Em suma, nos anos 1951/1959 devido a incorporação de 
mais terras e trabalho humano a agricultura nordes 
tina experimentou um crescimento calculado por Pa­
,trick(15) em 6,3% ao ano, mesmo considerando as es 

tiagens de 1951 e 1958. Esta assertiva fica mais nJ. 
tida quando ,se observa as fontes deste crescimento. 
Com efeito, v~-se na Tabela 8 que, de acordo com os 
cálculos de Patrick para 19 produtos, coube ã ex I 

pansão da área a principal e unica fonte pois tanto 
o rendimento como a composição do produto apresent~ 
ram participações negativas. Isto mostra a completa 
ausência de tecnologia e insumos modernos na 
cultura do Nordeste nos anos 50. 

T A B E L A 8 

NORDESTE 
FONTES DO CRESCIMENTO DE 19 PRODUTOS AGRICOLAS 

1948/1950 a 1959/1961 

FONTES DE CRESCIMENTO 

- Area 

- Rendimento 

- Composição do Produto 

PARTICIPAÇAO (%) 

118,8 

- 10,9 

- 8,0 

T O T A L 100,0 

FONTE DOS DADOS B~SICOS:PATRICK-O Desenvolvimento Agrico1a do Nordeste,pg.93 

c) C re s c i me n to E x te n s i vo ,n a D e c a da 1 96 O /l 9 7 O 

Nos anos 60 são mantidas as mesmas caracteristicas 
estruturais'de crescimento verificadas na decada an 
terior. Couberam, portanto, aos incrementos dos fa 
tores terra e trabalho humano as causas da expansão 
agrícola nos 70. 

(15) PATRICK, George F. - O Desenvo1 vimento Agricola do Nordeste, pg .45. 
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Quanto ao fator terra, mostra a Tabel a 9, que na de 
cada dos 60 a expansão da ãrea foi em torno de 10,7 
milhões de hectares, correspondendo a 17% de toda a 
ãrea ate então incorporada ã agropecuãria nordesti 
na. A Evolução da ãrea correspondente aos pequenos 
e medios estabelecimentos foi 5,4 milhões de hecta 
res, ou' seja, a metade do acrescimo total. 

TABELA 9 
NORDESTE 

ACRrSCIMOS DE ~REA 
1960/1970 

G R U P O S 1960 1970 DIFEREN}A VARIAÇAO 
(a) (b) (b - a PERCENTUAL . 

DE. 

A R E A S 
~REA 1\REA ~REAS 

(Em ha.) (Em ha.) (Em ha.) (%) 
-
Pequeno estabelecime~ 
to 
(menos de 10 ha.) 2.735.420 4.069.486 1.334.066 48,8 

Médio estabelecimento 
(oe 10 a 100 ha.) 13.752.199 17.880.590 4.128.391 30,0 . 

Grande estabelecimen-
to 
(mais de 100 ha.) 47.083.533 52.348.637 5.265.104 11 ,2 

NORD.ESTE 63.571.152 74.298.713 10.727.561 16,9 

FONTE DOS DADOS B~SICOS: IBGE - Censos Agropecuários do Brasil, 1960 e 1970 

Por seu turno, a força de trabalho saltou de 6,6 mi 

1hões de pessoas em 1960 para 7,5 milhões em 1970 
ampliando-se, portanto, em 900 mil trabalhadores, 
como se pode verificar na Tabela 10. Ressalta-sei 
que o crescimento da força de trabalho deu-se ap~ 
nas a nível do pequeno estabelecimento que foi de 

.. 
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1,25 milhão de trabalhadores, correspondente a 

41,6% em relação a 1960. Visualiza-se ainda na re 
ferida Tabela que 6 emprego de mão-de-obra nos me 
dios e grandes estabelecimentos sofreu um decres 
cimo de 366 mil pessoas relativamente a 1960. 

A origem dessa retração do emprego sobretudo no 
grande estabelecimento deve ser responsabilizada, 
em parte, â grande estiagem ocorrida em 1970. Na 
realidade, a ocorrência de seca reduz significatl 
vamente o emprego nas ãreas semi-ãridas. O grande 
proprietãrio no afã de salvar o gado, sua maior 
reserva de valor alem da terra, solta o rebanho 
nos algodoais com o fito de alimentã-lo com esta 
cultura, que normalmente estã consorciada com cul 
turas de subsistência. Este desemprego no grande 
estabelecimento, em consequência da seca, provoca 
um refluxo de mão-de-obra para o âmbito do pequ~ 

no estabelecimento, vez que parte desses trabalh! 
dores, são tambem pequenos proprietários que se 
valem do pequeno arrendamento de terra em propri~ 
dades maiores a fim de ampliarem a renda familiar. 
Todavia, independentemente da ocorrência de seca, 
o grande estabelecimento vem gradativamente ocu 
pando cada vez menos trabalho humano. Esta que~ 

tão serã examinada mais adiante ao se analisar as 
recentes mudanças nas relações de produção. 

. . 
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T A B E L A 10 

NORDESTE 

VARIAÇAO DO PESSOAL OCUPADO 
1960/1970 

1960 1970 
(a) (b) 

N9 DE N9 DE 
PESSOAS PESSOAS 
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DIFERENÇA VARIAÇAO 
(b - a) PERCENTUAL 

N9 DE (%) 
PESSOAS 

Pequeno estabe1ecimen 
to -
(menos de 10 ha.) 3.017.936 4.272.987 1.255.051 41,6 

Medio estabelecimento ! 

(de 10 a 100 ha.) 2.357.775 2.296.567 - 61.208 - 2,6 

Grande estabelecimen-
to 
(mais de 100 ha.) 1. 281. 933 976.546 - 305.387 - 23,8 

N O R D E S T E 6.657.644 7.546.100 888.456 13,3 

FONTE DOS DADOS BAsICOS: IBGE - -Censos Agropecuários do Brasil, 1960 e 1970 

Da mesma forma que ocorreu com a ocupaçao da for 

ça de trabalho ocorreu tambem com as áreas de la 
vouras no ano de 1970. Mostra a Tabe1 a 11 que ap~ 

nas os pequenos estabelecimentos ampliaram subs 
tancialmente suas áreas de lavouras (cercade 45,3% 
com relação a 1960) e em menor escala os medios 
(21%). Quanto aos gr~ndes este ~ncremento foi ap~ 

nas 3,2%. Ao pequeno agricultor, mesmo quando _ há 
expectativa de estiagem, não lhe resta outra al 
ternativa alem de plantar. Com a perSistência da 
escassez de chuvas e as sucessivas perdas de p1a~ 

tio, advem as famosas decretações pelos governos 
estaduais das situações de emergência e, com elas, 

a formação das tão conhecidas frentes de trabalho. 



-
G R U P O S 

DE 

A R E A S 

31 

Entretanto, tambem independentemente de secas, jã 

se desenha uma nitida tend~ncia no sentido da re 
dução do plantio de culturas permanentes, mais es 
pecificamente o algodão, no âmbito do grande est~ 
belecimento situado no semi-ãrido nordestino. Es 
te aspecto tambem sera examinado posteriormente. 

T A B E L A 1-' 

NORDESTE 
AREAS DE LAVOURAS' DOS ESTABELECI 
MENTOS AGRICOLAS, POR GRUPOS DE' 

AREAS 
1960/1970 

1960 1970 DIFERENÇA 
(a) (b) (b - a) 

-
AREA AREA AREA 

(Em ha.) (Em ha.) (Em ha.) 

VARIAÇJ'\O 
PERCENTUAL 

(%) 

Areas de lavouras nos 
pequenos estabeleci -
mentos 
(menos de 10 ha.) 1.775.814 2.580.461 804.647 i 45,3 

I 
Areas de lavouras nos 
medios estabelecimen- I 

tos , 

(de 10 a 100 ha.) 3.183.227 3.850.668 667.441 21 ,O 

Areas de lavouras nos 
grandes.estabelecime~ 
tos 
(mais de 100 ha.) 3.770.750 3.891.742 

I 
120.992 3,2 

N O R D E S T E 8.729.791 10.322.871 I 1.593.080 18,2 
I 
! _. 

FONTE DOS DADOS BASICOS: IBGE ~ Censos Agropecuãrios do Brasil, 1960 e 1970. 

Por fim, na decada dos anos 60 (1960 a 1969) o prod!!. 
to real da agricultura nordestina cresceu a uma 
taxa media anual de 4,8%(16). Tal crescimento te 

(.J6) PATRICK ,George F. - O Desenvolvimento Agricola do Nordeste, pg.45. 
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vé ainda como suporte bãsico a incorporação de area 

~o processo produtivo, como se pode depreender dos 
cãlculos efetuados por Patrick, constantes da Tabe 
1 a 12. 

TABELA ]2 

NORDESTE 

FONTES DO CRESCIMENTO DE 19 PRODUTOS 
1959/1961 a 1967/1969 

FONTES DE CRESCIMENTO 

- ~rea 

- Rendimento 

- Composição do Produto 

T O T A L 

. PARTICIPAÇAO 
(%) 

100,7 

15,6 

- 16,4 

100,0 

FONTE: PATRICK, George F.- O Desenvolvimento Agricola do Nordeste, pg.93 

(16) PATRICK, George f. - O Desenvolvimento Agricola do Nordeste, pg. 15. 
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d) Tendência do Crescimento na Decada dos anos 70 
(1970/1975) 

G R U P O S 

DE 
A R E A S 

Pequeno estabelecimento 
(menos de 10 ha. 1 

Medio estabelecimento 
(De 10 a 100 ha.) 

Grande estabelecimento 
(mais de 100 ha.) 

N O R O E S T E 

Nos anos 1970/1975 o crescimento extensiv~ da . 
agricultura nordestina dá sinais de perda do 
dinamismo verificado nas decadas anteriores.Fo 
ram acrescidos cerca de 4,4 milhões de hectares 
dos quais 241,5 mil (5,9%) aos pequenos estab~ 
lecimentos, de acordo com os dados da Tabela 
13. Por outro lado, a incorporação desses 4,4 
milhões de hectares (apenas 5,9% da área total 
de 1970) ocorreu de forma altamente concentra 
da na medida em que aos grandes estabelecimen­
tos coube aproximadamente 3,8 milhões de hect~ 

res (86%) e aos medios apenas 305 mil (7%) de 
toda área acrescida no perlodo em foco. 

T A B E L A 13 
NORDESTE 

ACRtSCIMOS DE AREA 
1970/1975 

1970 ( a ) 1975 ( b ) 

AREA AREA 
(Em h a . ) " (Emha.) 

4,069.486 4.311.476 

-

17.880.590 18;185.588 

52.348.637 56.193,425 

74.298.713 78.69"0.489 

DIFERENÇA VARIAÇAO 
(b - a) PERCENTUAL 

AREA ( % ) 
(Emha.) 

241.990 5,9_ 

304.998 1 ,7 

3.844.788 7,3 

4.391.776 5,9 

. 
FONTE DOS DADOS BASICOS: IBGE:- Censos Agropecuários do Brasil- 1970 e 19]5 
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DE 

Ã R E A S 
-
equeno estabelecimento 
menos de 10 ha.) 

édio estabelecimento 
de 19 a 100 ha.) 

rande estabelecimento 
mais de 100 ha.) 

OR D E S T E 

·-

-o Censo Agropecuári o de 1975 acusou uma popul~ 

ção ocupada no setor primário nordestino em 
torno das 8,7 milhões de pessoas como de pode 
visualisar na Tabela 14. Vê-se, outrossim, que 
no quinquênio 1970/1975 a variação da força 
de trabalho foi aproximadamente de 1,2 milhões 
de trabalhadores. Deste acréscimo, 836 mil 
pessoas (70%) estavam localizadas nos pequ~ 

nos estabelecimentos; 250 mil (21%) nos médios 
e apenas 104 mil (8,7%) nos grandes estabele 
cimentos. 

T A B E L A 14 
NORDESTE 

VARIAÇAO DO PESSOAL OCUPADO 
1970/1975 
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1970 1975 . DIFERENÇA VARIAÇAO 
( a) (b) (b - a) PERCENTUAL 

NOMERO DE NOMERO DE NOMERO DE ( % ) 
PESSOAS PESSOAS PESSOAS 

4.272.987 5.108.714 835.727 19,5 

2.296.576 2.546.358 249.791 10,8 

, 

976.546 1.080.159 103.613 10,6 

7.546.100 8.735.231 1.189.131 15,8 

ONTE DOS DADOS BASICOS: IBGE-Censos Agropecuários do. Brasil - 1970 e 1975 

Infere-se do exame das informações das 
las. 13 e 14 que nos anos 1970/1975 houve 

Tabe 
-'-

um 
profundo aumento na pressão demográfica a ni 
vel do pequeno estabelecimento na medida em que 

-- •... -. l' 
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concomitantemente a cada vez ma i ores ingressos 

de pessoas menos terra e incorporada ã pequ~ 

na unidade fami 1 i ar de produção. _ Fi ca evi dente 

que o aprofundamento dessa situação tende a c~ 

da vez mais reduzir o excedente comercializãvel 

que e extraido do pequeno produtor e, conseque.!!. 

tement~ reduzir o crescimento da oferta de ali 

mentos bãs i cos a nivel dos centros urbanos. Por 

outro lado, como ver-se-ã mais adiante, ao se­

substituir ãreas de 1 avouras por pastagens nos 

medios e sobretudo nos grandes estabelecimentos 

oresultado tem sido o aumento do desemprego,~ 

gudizando-se mais ainda a pressão humana sobre 

o pequeno estabelecimento. 

Enfim, na primeira metade dos anos 70 jã se cons 

tata uma visiveJ tendência ao esgotamento do 

modelo de crescimento extensivo que se vem ve 

rificando no Nordeste. De fato, de acordo com da 

dos da SUDENE(17) o produto real da agrDpecu~ 
ria nordestina cresceu a uma taxa media anual 

de apenas 1,8 % no p e r i o d o 1 969 /l 975 . D e v e - se 

ressalvar que neste periodo ocorreu a seca de 

1970 e uma enchente em 1974. Entretanto a ocor 

rência desses fen6menos climãticos não invali 

da a te s e que a qui s e e s b o ç a, v i s to que nas dê 

cadas anteriores igualmente ocorreram secas e 

e enchentes na região. A diferença e que, no pa~ 

sado, a economia agricola se recuperava mais 

rapidamente em-função de uma maior mobilidade do 

fator mão-de-obra a nivel da prõpria agricult~ 

ra re g i o n a 1 . 

Antes, porem de se examinar mais deti damente essa 

tendência, que se constitui no cerne desta mono 

grafia, serão analisadas a seguir as recentes 

mudanças nas rel ações de produção, que se cons . . 
tituem nas principais causas dessa exaustão do 

modelo de crescimento extensivo~ 

(17)Banco do Nordeste do Brasil - Revista [conómica do Nordeste, pg. 246. 
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~) AS RECENTES MUDANÇAS NAS RELAÇOES DE PRODUÇAO 

o traço fundamental que caracteriza as relações de produção 
na agricultura nordestina e a apropriação do trabalho pelo 
capital. E esta apropriação se dã de forma a manter a forç~ 
de-trabalho com o estritamente necessãrio ã sua reprodução. 
A questão se localiza no grande reservatório de mão-de- obra 
que e a agricultura nordestina originado de uma estrutura a 
grãria que permite ao capital um processo de acumulação alt~ 
mente concentrador, seja no âmbito do próprio setor agrico­
la ou a nivel do setor urbano-industrial. Na realidade, a 
massa camponesa, por se constituir numa oferta infinitamente 
elãstica de mão-de-obra, fica sob arbittio de setores mais 
capitalizados da economia que lhes determina taxas de expl~ 

·raçao que se traduzem em auto-consumo e emprego sazonal no 
campo e salãrio de subsistência nas cidades. 

No campo, este esquema de apropriação do trabalho lastreia 
se em relações de produções bastante especificas. Na empr~ 

sa agroaçucareira.após a abo1ição da escravatura, a utiliza 
ção do trabalho pelo proprietãrio do engenho se realizava a 
traves do "morador de condição". A principal caracteristica 

. dessa relação de produção, seg·undo Carneiro citando Manoel 
Correia de Andrade: 

"era o semi-assalariado que por sua vez 

pressupunha a pequena exploração inserida 

na grande propriedade. O morador recebia 

o lote de terras do grande proprietário , 

onde cultivava lavouras de subsistência e 

se obrigava a trabalhar parte dos seus 

dia~ de trabalho na grande lavoura canavi 

eira, recebendo em troca, salário redu 
'd 11 (18) Z1 o • 

(18) CARNEIRO, Ricardo - Relações de Produção e Emprego na A 
gricultura do.Nordeste, pg. ~. 
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Da mesma forma mostra Antonio Castro que na zona canavieira: 

"os trabalhadores seriam contemplados com 

pequenos tratos de terra não ocupadas p~ 

la cana. Sua convocação ficava sujeita 

is n~c~ssidades ditadas pelo calendirio ~ 

'grIcola (perIodo de corte, etc.), varian 

do tambem em função das condições do mer 

cado açucareiro. O trabalho efetivamente 

dedicado i cultura canavieira seria parc~ 

almente gratuito (cambão) ou pago a preço 

extraordinariamente reduzido". (19) 

Atualmente a relação de 'produção acima descrita encontra-se 
praticamente em extinção. Isto devido a introdução do pr~ 

,gresso t~cnico (mecanização, correção de solo e adubação) n6 
cultivo de cana e tamb~m a polltica governamental de concen 
tração da produção de açucar em grandes usinas aliada ao 
crescimento do mercado interno, fizeram com que as terras an 
teriormente utilizadas nas culturas de subsistência fossem 
incorporadas ao plantio da cana. A introdução de tecnologia, 
portanto, liquida o sistema de rotação de culturas que tinha 
como objetivo o descanso da terrõ. Este descanso dava ense 
jo aos pequenos sltios de subs·istência. Dessa forma, as .r! 
lações de produção, prevalecentes nas zonas canavieiras estão 
d e f i n i das a tua 1 m.e n t e e m f u n ç ã o d a c o m p r a d e t r a b a 1 h o, i s t o ~, 

do trabalho sazonal assalariado. Segundo Carneiro, foi tam 
b~m a necessidade de subordinação completa do trabalhador ao 
processo de produção, atrav~s da sua proletarização, um dos 
principais motivos para a transformação nas relações. Assim, 
afirma: 

(19) 

"( ••.• ) e certo que as terras dos morado 

res constituiam algumas vezes obsticulos' 

a expansão da cana e aQ cultivo mais raci 

onal. Contudo, outra razão poderosa que 

CASTRO, Antonio Barros - Sete Ensaios Sobre a 
Brasileira, pg. 28. 

Economia 
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levava a extinção dos s~t~os era urna ne 

ce~sidade maior de subordinação do traba 

lhador ao .novo processo de trabalho que 

sofrera transforrnaç~es substanciais. Tra 

tava-se antes de mais nada de . eliminar 

qualquer possibilidade do trabalhador ob 

ter Séu sustento que não fosse atraves da 

rendà da sua força-de-trabalho, transfor 

mando-o assim num assalariado". (20) 

Esta transformação do morador em assalariado tem como efeito 
a formação de um novo excedente estrutural de mão-de~obra 

pois em vista da sazonalidade do trabalho nas plantações de 
cana e da suspensão da atividade de subsistência, formar-~e 

ão grandes contingentes de "bóias frias", baseados nas peri. 
.ferias das cidades e povoados da chamada zona da mata nordes 
tina. 

Uma outra relação de produção e o pequeno arrendamento larg~ 
mente utilizado nas ireas semi-iridas do Nordeste. Nesta, o 
p\oprietirio da terra cedia ao rendeiro uma parcela de terra 
inexplorada a fim de que este realizasse o desmatamente e a 
preparasse para o ciclo produtivo. Após a preparação o p~ 

queno arrendatirio plantava algodão consorciado com culturas 
de. subsistência. Efetuada 11 colheita metade do algodão co 
lhido (meiação) era entregue ao ·proprietirio a tTtulo de p~ 

gamento pelo uso da terra. Usualmente a metade que cabia ao 
rendeiro era comercializada pelo donn da propriedade que de! 
sa forma, se apropriava de uma substantial parcela do exce 
dente obtido pelo pequeno agricultor. Esta comercialização 
se realizava tambem com os excedentes provenientes das cult~ 

ras de subsistência. O pequeno arrendamento foi intensamen 
te utilizado nos anos 50 e 60 e se constitui numa forma do 
fazendeiro viabilizar economicamente a fronteira interna da 
sua propriedade sem maiores inversões. 

(20) CARNEIROs Ricardo - Relações de Produção e Emprego na A 
. gricultura do Nordeste, pg. 8. 



Segundo Carneiro: 

.3 9. 

"o· pequeno arrendamento· começa a s.ofrer 

res~riç~es na medida em que a pecuiria se 

consolida como atividade dominante. As 

sim, a partir dos anos 60, os grandes pr~ 

prietãrios proibem o plantio d~ algodão, 

que por ser uma cultura de ciclo mais lon 

go, reta~dava a entrega da terra com a p~ 

lha para a pastagem do rebanho. Numa se 

gunda etapa, os grandes proprietirios pa~ 

sam a exigir a devolução das terras plan 

tadas com capim ou palma forrageira. A 

partir desse momento torna-se impossível 

o uso alternativo da terra, que se conve~ 

te definitivamente em pastagem, extinguin 

do-se o arrendamento sazonal".(21) -

De fato, visualizando-se os dados 
que entre 1950 e 1960 o numero de 
plicou. Jã na decada dos anos 60 

da Tabe1 a 15, observa-se 
arrendatãrios mais que tri 
esta expansão reduziu-se 

para 38,3%. Nos anos 1970/1975 o crescimento foi de apenas 
2,8%. De outro ângulo, examinando-se o quociente entre os a 
crescimos da ãrea incorporada em estabalecimentos com mais 
de·l00ha~ e os acrescimos do nfimero de arrendatãrios nos de 
c~nios ·1950/1960, 1960/1970 e nos anos 1970/1975, v~~se que 

-

nos anos 50 a relação bruta foi de 2,2 ha.; nos anos 60 esta 
relação elevou-se para 50,4 ha. e, nos anos 1970/1975 amp1i 
Ou-se para 358,1 hectares por arrendatãrio. Com toda proba­
bilidade pode-se afirmar estar havendo um declTnio na utili 
zação dos arrendamentos em favor da expansão da pecuãria que, 
cada vez mais, utiliza o trabalho assalariado. 

(21) CARREIRO, Ricardo Relações de Produçao e Emprego na ~ 
gricu1tura do Norde&te, pg. 11. 



T A B E L A 15 

NORDESTE 
NUMERO .DE ARRENDATARIOS E RELAC~O ENTRE 

ACR[SCIMOS DE AREA E ACR[SCI~OSNO NUMERO 
DE ARRENDAT~RIOS 

1950/1975 

NOMERO DE INCREMENTO RELAÇÕES 

40 • 

ENTRE DO A 

A N O S CR~SCIMOS DE ÁREA E 
PERCENTUAL ACR~SCIMOS DOS N9S 

ARRENADATÁRIOS 

1950 84.333 

1960 272.497 

1970 376.902 

1975 387.640 
. . . .. 

FONTE DOS DADOS BÁSICOS: FIBGE 

(%) DE ARRENDATÁRIOS 

- -
223,1 2,2 

38,3 50,4 

2,8 358,1 

Censos Agrícolas de 1950, 
1960, 1970 e 1975. 

Este declinio do pequeno arrendamento tem redundado em eleva 
ção do sub-emprego da força-de-traba1ho no semi-ãrido. Sen 
do em sua grande maioria minifundistas, estes pequenos agrl 
cultores se valem do arrendamento para ampliar sua renda e 
fugir do desemprego, n~ medida em que a exiguidade de suas 
t~rras não permite um nivel maior de expansão. Portanto, es 
ta elevação do sub-emprego vem se traduzindo numa pressão d~ 

mog~ãfica a nivel do pequenQ estabelecimento, como ver-se- ã 
no capitulo seguinte. 

Por outro lado, o avanço da pecuãria tem proporcionado efei 
tos danosos sobre o nivel de emprego. [muito conhecida a 
sua capacidade de utilizar pouca mão-de-obra. Um só vaquel 
ro da mesma forma que cuida de 20 reses pode cuidar tambem. 
de um rebanho de 209. Assim, concomitantemente a introdução 
do capim, reduzem-se as culturas permanentes que anteriormen 

_te proporcionavam intensiva ocupação de trabalho humano. 



Verifica-se por exemplo, nas informações da Tabela 16, que a 
ãrea das propriedades com mais de 100 hectares dedicadas as 
"culturas permanentês no Nordeste cresceu em pouco mais de 
1,5 milhões de ha. entre os Censos de 1950 e 1975 ao passo 
que as ãreas de pastagens se ampliaram em cerca de 9 milhões 
de hectares. Observa-se, tambem que em 1950 33,8% da area 
útil desses estabelecimentos eram pastagens. Jã em 1975 es 
te percentual alcançava 47,7%. Por outro lado, vê-se que na 
dicada dos anos 50 a ãrea das culturas permanentes ~cresceul 

expressivamente, reduzindo o ímpeto nos anos 60 e começando 
a decrescer nos 70. 

"T A B E L A 16 
NORDESTE" " 

~REAS DE CULTURAS PERMANENTES E ~REAS DE PASTAGENS 
. NOS ESTABELECIMENTOS COM MAIS DE 100 HECTARES 

1950/1975 

ÃREAS DE CUL PARTICIPAÇAO PARTICIPAÇAO 
TURAS PERMA NO TOTAL DA ÁREAS DE NO TOTAL DA 

ANOS NENTES ÁREA ÜTIL PASTAGENS ÁREA ÚTIL 
DOS ESTABELE DOS ESTABELE 

(ha. ) CIMENTOS(%) - (ha. ) CIMENTOS(%) -

1950 346.547 0,8 14.264.122 33,8 

1960 1.169.226 2,7 16.747.980 35,2 

1970 1.869.666 4,0 21.137.482 45,6 

1975 1.863.493 3,8 23.257.460 47,7 
, 

FONTE DOS DADOS BÁSICOS: FIBGE - Censos de 1950, 1960, 1970 
e 1975. 

Finalmente a parceria i uma outra forma de organização soci 
a1 de prod~ção largamente usada no contexto da agricultura 
~ordestina, sobretudo nas areas sertanejas. Nesta relação, 
de acordo com Carn~iro: 

"o grande proprietirio cede ao parceiro 

um lote de terra cujo tamanho varia de a 
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acordo com o numero de p0ssoas da familia 

des~e agricultor. Ao parceiro cabe pla~ 

tar o algodio, tendo o direito de interca 

lar com a cultura principal, as lavouras 

de subsistência. o parceiro tem formal 

mente direito a uma quota-parte -nao -so 

das c~lturas de subsistência mas tambem 

do algodio. Há variações muito grandes 

no estabelecimento da quota-parte do pa~ 

ceiro (meia, terça, quarta), que em aI 

guns casos e desobrigada de pagar a quot~ 

parte referente as culturas alimenta 

res ( ••• ) o proprietário de terras fina~ 

eia o parceiro desde o inicio do processo 

produtivo, atraves de repasses dos credi 

tos obtidos junto a bancos oficiais, e o~ 

trora, junto is grandes agro-industrias ' 

multinacionais que se instalaram na reg~ 

ao. Quando repassa o dinheiro em especie 

para0 parceiro, cobra-lhe uma taxa de j~ 

ros bastante mais alta do que aquela a 

que tomam emprestado. Outra forma de es 

poliaçio consiste no fornecimento de mer 

cadorias a preços avultados. No final do 

processo produtivo, háo acerto de contas 

com o proprietário, que recebe o pagamen 

to da divida do parceiro em produto, alem 
.' (22) 

obviamente, da sua quota-parte". 

Essa relaçio de produçio vem declinando sensivelmente no Nor 
deste. O fato i que a pecuiria tambim vem se impondo como 
exploraçio dominante no contexto das ireas sertanejas, tal 
vez mais que nas semi-iridas, i~to devido i maior proximid! 
de dos grandes mercados de carne bovina que sao as capitais 

(22) CARNEIRO, Ricardo - Relaçoes de Produção e Emprego na A 
gricultura do Nordeste, pg. 16 e 22. 



,-

43 • 

nordestinas, que com exceção de Terezina-Pi., se localizam 
no litoral. r importante frisar oexempló da propria pecu~ 

ria em cujo âmbito era tamb~m admitida a parceria. 
'segu~do sã: 

Nesta, 

"o vaqueiro que possuia outrora o direito 

ã "quarta" dos bezerros nascidos, hoje 

não passa de um assalariado". (23) 

• De outro lado, ressalte-se que a carne bovina tem a seu fa 
vor uma demanda em constante ascensão, preços estãveis e des 
pesas de manutenção baixas. Jã o algodão, apesar de não ter 
custos, pois ao parceiro cabe praticamente todos os encargos, 
a sua demanda ~ instãve1 pois seus preços dependem do compo~ 

tamento do mercado internacional, al~m do que o algodão nor 
destino (arbõreo) não ~ de qu~lidade muito aceitive1. Dessa 
forma, o algodão vem sendo expulso da grande propriedade e 

'em 1975, de acordo com Antonio V.Costa (24), 70% da produção 

de algodão no Cearã (maior produtor nordestino), foi realiza 
da em propriedades de menos de 20 ha. 

Para uma verificação estatistica do declinio da parceria no 
Nordeste, basta vislumbrar a Tabela 17, na qual se observa 
que o numero de parceiros se reduziu em 70%, entre os Censos 
de 1950 e 1975. 

A NOS 

T. A B E L A J 7 

NORDESTE 
NUMERO DE PARCEIROS 

1950/1975 

NOMERO DE PARCEIROS NOMEROS !NDICES 

1950 
1960 
1970 
1975 

326.642 
229.850 
160.120 
100.093 

100,0 
70,4 
49,0 
30,6 

fONTE DOS DADOS BÃSICOS: FIBGE - Censos Agricolas do Brasil-, 
1950, 1960, 1970 e 1975 

(23) 

(24) 

JR., Francisco si - O Dos.nvolvi1llento da Agricultura • 
lorde. tina e a Função das Atividades d. 
Sub.i.t~ncia. pg. 122. 

COSTA, Antonio V. - A Pollttc~ d~ Cr~dito Rural e 08 
,Pequeno. Agricultores, Brasil, 1960/1975. 
pg. 83. 
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Os tipos de relações de produção descritos, como se pôde pe! 
ceber, visam um ~nico objetivo: a melhor forma de exploração 
possivel, pelos'proprietãrios da terra, do extraordinãrio r~ 
servatõrio de mão-de-obra que e o setor rural nordestino. O~ 
viamente que enqua'nto e~sas formas de organização social fo 
rem ca~azes de via~ilizar a produção com baixissimos investi 
mentos e de forma compensadora, elas permanecerão ate que 
surjam outras com maiores possibilidades de acumulação por 
parte do capital. A este processo Ruy Miller Paiva denomi 
nou de "mecanismo de auto-controle " , no sentido de que a in 
trodução do progresso tecnico na agricultura, nestes casos, 
ainda não e viãv~l. 

Francisco de Oliveira, por sua vez, enfatiza que: 

"a solução do chamado "problema agrário" 

nos anos de "passagem" da economia de ba 

se agrário-exportadora para a urbano- ~n 

dustrial ~ um ponto fu~damental para a re 

produção das condições de expansão capit~ 

.lista. Ela ~ um complexo de soluções, cu 

jas vertentes se apoiam no enorme contin 

gente de mão-de~obra, na oferta elástica 

de terras e na viabilização desses do.is 

fatores pela ação do Estado construindo a 

infraestrutura, principalmente a rede ro 

doviária. Ela ~ um complexo de soluções 

cujo denominador comum reside na permane~ 

te expansão horizontal da ocupação com 

baixíssimos Cgeficientes de capitalização 

e ate nenhuma capitalização pr~via: numa 

palavra, opera como uma sorte de acumula 

ção primitiva ';. (25) 

. (25) OLIVEIRA, Francisco - A Economia Brasileira: Crítica 
zao Dualista, pg. 15 • 

-a 

. . *_ .... : 
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Não e difici1 portanto concluir que o elevado crescimento 
demogrãfico verificado· nas' últimas decadas no Nordeste foi 
fator·preponderante para o processo de acumulação ao qual O 
1iveira denominou de primitivo. Nas zonas rurais jã se mos 
trou em notas anteriores que este processo se desenvolveu 
atraves da sempre crescente incorporação terra/trabalho com 
binados por relações de produção capazes de gerar altas ta 
xas de exploração. Identifi.cou-se, ainda, que dito processo 
se acelera nos anos 50/60, reduzindo o impeto nos 70. 

Nas zonas urbanas a acumulação se dã a partir da utilização 
dos elevados fluxos de mão-de-obra proveniente das zonas ru 
rais que e expulsa em razão das pressões demográficas sobr'e 
o pequeno estabelecimento agrícola, e que cada vez mais e a~ 

.mentada em função das recentes mudanças nas relações de pr~ 

dução, como já se observou em notas anteriores. Por exemplo, 
a população urbana do Nordeste que representava 34% da pop~ 

1ação total da região em 1960 passou a representar 42% em 
1970 e se elevou para 50% em 1980. Convem considerar, por 
outro lado; que a apropriação do trabalho desses excedentes 
de mão-de-obra, atraves dos setores públicos e privados, tem 
acontecido muito mais fora da região. A industrialização do 
Centro-Sul a partir dos anos 30 e intensificada nos anos 50/ 
60~ o "boom" agricola doParanâ e a construção de Brasi1ia, 
foram ~rogramas econ~micos que demandaram'massivamente o tra 
balho de milhões de nordestinos. Mais recentemente, a pa~ 

tir do final dos anos 60, o programa habitacional vem se 
constituindo no maior absorvedor de mão-de-obra desses exce 
dentes populacionais. Assim, quando se diz que o Nordeste e 
o grande abastecedor do mão-de-obra barata do Brasil ou São 
Paulo e a maior cidade do' Nordeste, certamente que estas co 
locações refletem a realidade de miseria que e o Nordeste 
brasileiro •. 

Convem ainda lembrar que, em razao da elástica oferta de mao 
de-obra que. esses fluxos migratórios r;presentam, a taxa de 
salários real se mantem a níveis baixos, proporcionando ap~ 

nas a subsistência e consequentemente o minimo necessário , 
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em termos de bens materiais, para a reprodução da grande maio 
ria dos trabBlhadores nas grandes cidades brasileiras. 

Quanto aos efeitos desses fluxos, principalmente sobre as ca 
pitais nordestinas, a característica predominante tem sido a 
formação de grandes legiões de desempregados/subempregados e 

• o crescimento de amplos setores informais de trabalho. Segun 
do cãlculos do Banco do Nordeste do Brasil(26) realizados co; 
base na PNAD/FIBGE, em 1972 para uma força-de-trabalho urbana 
de 4,3 milhões de pessoas existiam 1,3 milhões de desempreg~ 

dos/subempregados, ou seja, quase 30% do total. Dessa forma, 
a pobreza urbana se reproduz na pobreza rural e por esta ê a 
1 imentada. 

(26) BARCO do lIordeste do Brasil - Desenvolvimento do Nordes 
te: Diagnóstico e Sugestões de políticas , 
pg. 211. 
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III TENDtNCIA AO ESGOTAMENTO DO MODELO DE CRESCIMENTO DA 
AGRICULTURA NORDESTINA BASEADO NAS ATIVIDADES DE SUB 
SlSTt~CIA. ' 

No capitulo anterior constatou-se que o processo de crescimen 
to extensivo da agricultura nordestina, verificado no periodo 
1940/1970, a partir dos anos 70 parece jã apresentar sintomas 
de exaustão. Observou-se, por outro lado, que a concentra: 
ção da terra a nivel dos grandes estabelecimentos combinada 
com as recentes mudanças nas relações de produção, no sentido 
de se utilizar cada vez mais o trabalho assalariado, apresen 
taram-se como as principais causas determinantes da tendência 
desse modelo de crescimento agricola. 

OQjetivando-se portanto a verificação das consequências ine 
rentes ã p~rda de dinamismo desse crescimento extensivo, pr~ 

curar-se-ã, nesta capitulo, examinar o comportamento de alg~ 

mas variãveis importantes e capazes de enfocar o problema com 
maior nitidez. são elas: a pressão demogrãfica sobre o pequ! 
no estabel~cimento, .a. redução da produção interna de subsis 
tência e o fechamento e limiar da fronteira agricola. 

1) A Pressão Demogrãfic~ sobre o Pequeno Estabeleci 
mento 

A prim~ira observação a se fazer e certamente a 
redução do tamanho mêdio do pequeno estabelecimento 
ao longo do tempo. De fato, mostra a Tabela 18 que 
entre 1940 e 1975 a ãrea media dos estabelecimentos 
em menos de 10 ha. caiu em .pouco mais de 33%. Vê-se, 
outrossim, que o estabelecimento com a area inferi 
or a 5 ha. se ~ontraiu em 44% no mesmo periodo. Es 
ta observação sobre este último estrato ê 
te visto que a população nele ocupada que 
tava 34% da força-de-trabalho total na 
nordestina em 1960, passou para 44,7% em 

importa~ 

represe~ 

agricultura 
1970, ten 

.. 
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1940 
1950 
1960 
1970 
1975 
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~o atingido 47% em 1975. Dessa forma e evidente a 
alta concentração da força-de-traba1ho a nível des 
se r~duzido mõdulo de produção. V~-se, tambem a re 
dução drãstica do seu tamanho medio entre 1970 e 
1975. 

TABELA 18 
NORDESTE 

~REA MtDIA DOS PEQUENOS ESTABELECIMENTOS 
1940/1975 

~REA MtDIA DOS ES- ~REA MtDIA DOS ES-
TABELECIMENTOS C/ NUMEROS TABELECIMENTOS C/ 
MENOS DE 10 HECTA- !NDICES MENOS DE 5 HECTA-

RES RES 

3,9 100,0 2,5 
3,6 92,3 2,4 
3,1 79,5 1 ,9 
2,7 69,2 1 ,8 

2,6 66,6 1 ,4 
o 

NUMEROS 
!NDICES 

100,0 
96,0 
79,2 
72,0 
56,0 

FONTE DOS DADOS B~SICOS: FIBGE - Censos Agropecuãrios do Brasil 
1940,1950, 1960 e 1975. 

Estes dados mostram que a relação inversa entre a re 
duçio da ãrea dos pequerios estabelecimentos e a am 

- p1iação da população rural neles fixada eleva a pre~ 
são sobre a terra que, aceleradamente, tende aos re~ 
dimentos decrescentes da produção. Tambem concorre 
para esta diminuição do tamanho do pequeno estabele­
cimento, alem evidentemente da tendência ã concentra 
ção na grande propriedade e de um jã pr5ximo esgot~ 

mento da fronteira agrícola, o mecanismo da herança 
pelQ qual parcelas cada vez menores são passadas a 
herdeiros. 

Mostra, por conseguinte a labela 19, que a 
por" pe~soa ocupada reduziu-se consideravelmente 

-area 
no 

I 
I 
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~equeno estabelecimento com menos de 10 ha. De fato, 
a proporção que era de pouco mais de 1 ha. por pe~ 

'soa em 1940 passou para 0,84 em 1975. Nota-se também, 
que a queda maior dã-se no quiquênio 1970/1975 qua~ 

do esta relação caiu em quase 12%, exatamente 1% a 
menos que no per;odo 1950/1970, isto é, em 20 anos. 

T A B E L A 19 

NORDESTE 

RELAÇAO ~REA/POPULAÇAO OCUPADA NOS 
ESTABELECIMENTOS COM MENOS DE 10 ha. 

1950/1975 

~REA DOS ESTABELECI POPULAÇAO OCUPADA AREA/POPULAÇAO OCU 
MENTOS COM MENOS Df NOS ESTABELECIMEN PADA NOS ESTABELE 

. 10 ha. TOS COM MENOS Df MENTOS COM MENO"S" 
". 10 ha. DE 10 ha. 

1.643.928 1.514.217 1,08 

2.735.420 3,017 ,936 0,91 

4.069.486 4.272.987 0,95 

4,311.476 5.108,714 0,84 

NOMEROS 
INDICES 

100,0 

83,5 

87,1 

77,1 

FONTE DOS DADOS B~SICOS: IBGE - Censos Agropecuãrios do Brasil, 1950, 1960, 1970 e 
1975. 

Ao contrãrio do pequeno, m grande estabelecimento a 
tendência é que esta relação se eleve progressivame~ 
te. Isto confirma a hipótese de que a propensao é de 
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invo1ução no emprego de mão-de-obra neste estrato 
como mostra a Tabela 20. 

T A B E L A 20 

NORDESTE 

RELAÇAO ~REA/POPULAÇAO OCUPADA NOS 
ESTABELECIMENTOS COM MAIS DE 100 ha. 

1950/1975 

~REA DOS ESTABELECI POPULAÇAO OCUPADA ~REA/POPULAÇAO OCU 
MENTOS COM MAIS Dt" NOS ESTABELECIMEN PADA NOS ESTABELt" 

100 ha. TOS COM MAIS Dt" MENTOS COM MAI~ 
100 ha. DE 100 ha. 

46.666.316 1.157.938 40,30 

47.083.533 1.281.933 36,72 

52.348.637 976.546 53,60 

56.193.425 1.080:159 52,02 

50. 

NOMEROS 
INDICES 

100,0 

91,1. 

133,0 

129,1 

FONTE DOS DADOS B~SICOS: IBGE - Censos Agropecuãrios do Brasil, 1950, 1960, 1970 e 
1975. 



51. 

2) Redução da Produção Interna de Subsistência 

Mostrou-se em notas anteriores que as recentes 
mudanças nas relações de produção, a1im do seu lado 
n~gativo sobre ri nive1 de emprego, vem provocando 
tambim uma substancial queda no ritmo de crescimen 
to da produçãd de alimentos bisicos para o abasteci 
mento int~rnó no Nordeste. r fici1 compreender que 
a transformação do rendeiro, do parceiro, do mora 
dor, etc. em trabalhador assalariado concorre para 
este fato, na medida em que ji não lhes i mais pe! 
mitido o acesso i terra de terceiros. Por outro la 
do, esta queda no crescimento não esti sendo compen 
sada por outras formas. mais capitalizadas de produ­
ção. Ao empreendimento capitalista que se instala 
no Nordeste ainda não interessa produzir alimentos 
tipo feijão, milho, farinha de mand~oca, fava, etc., 
pois a1imdo risco natural que este tipo de agricul 
tura apresenta, ji que i realizada nas zonas secas 
do sertão e do semi-ãrido, hã tambim o problema da 
sua baixa elastec,idade-renda d~ demanda. r po~ 

slvel, no' futuro, que com a explosão demogrifica ur 
bana e o aumento sempre crescente da escassez de a 
limentos, seja viãvel, no Nordeste, a produção capi 
ta1ista de subsistência. Nos dias que correm, a 
grande oportunidade economica para a produção caPi 
talistatem sido exclusivamente as culturas de expo.!: 
tação . tipo cacau, cana, caju, etc. Quando não hã 
viabilidade de produzir culturas de exportação, devi 
do a clima e solo, a opção mais econômica para a 
grande propriedade tem sido a pecuãria bovina de 
baixa produtividade, e portanto, com despesas de 
custeio e inv~stimentos reduzidas. 

Evidentemente que se o pequeno agricultor tive~ 
se acesso ã terra, certamente que a produção bãsica . 
de alimentos tenderia a se elevar em ritmo acelera 
do sem que para isso fosse preciso a introdução de 
insumos modernos. 
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Apenas uma modificação de estrutura de propriedade 
facultaria esta elevação. Pesquisa realizada em 
1976 pelo Banco Mundial juntamente com a SUDENE 
concluiu que se todos os trabalhadores tivessem a 
cesso i terra,·o produto agrlcola da região poderia 
crescer mais de 4 vezes. E uma combinação õtima de 
terra e mão-de-obra resultaria na quintuplicação do 
produto bruto. Tudo isso sem que se faça necessa 
rio a introdução de qualquer inovação tecnolõg! 

(27) ca. 

Em vista dessa redução no ritmo de crescimento 
da produção de subsistência, a região a cada ano 
vem aumentando suas importações de alimentos, pri! 
cipa1mente do Cent~o-Sul do pals. Muito emb~ra não 

·se disponha de estatlsticas a fim de que se possa 
fazer uma avaliação quantitativa, sabe-se, por exem 
'plo, que o Estado de São Paulo ~ quem abastece o 
Nordeste de produtos horti-fruti-granjeiros. Por ou 
tro lado, estas exportações pauli·stas de alimentos p~ 
ra o Nordeste tendem a se ampliar na medida em que o 
pequeno agricultor não tiver acesso ã terra e/ou não 
for instalada uma agr"icultura capitalista voltada. p~ 
ra a produção de subsistência. 

Apenas para dar uma ideia da. dimensão desse pr~ 

b1ema, constata-se na Tabela 21, que em 1973, 26,3% 
do valor comercializado do feijão mulatinho nas Cen 
trais de Abastecimento de Fortaleza, Natal, João 
Pessoa e Maceiõ, se refere ao produto 
Centro-Sul, se~do que 14,5% procedente 
Estes dados indicam uma situação que jã 

importado do 
de São Paulo. 

pode ser 
considerada dramãtica tendo em vista que o Nordeste 

(27) REVISTA VEJA, publicada em 12.08.1977, pg. 136. 
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~empre foi exportador de feijão mulatinho. Convem 
observar que 1973 foi um ano agrico1a normal. 

T A B E L A 21 
NORDESTE 

VALOR DA COMERCIALIZAÇ~O DE FEIJ~O MULATINHO NAS 
CEASA'S DE FORTALEZA, NATAL, JO~O PESSOA E MACEIO 

SEGUNDO A PROCEDtNCIA 
1973 

PROCEDtNCIA DO PRODUTO I VALOR DA COMERCIALIZAÇAO \ 

(Em Cr$ 1 , O O) 

Procedência Internà e de 
outros Estados do Nordes 
te - 17.651.195 

Procedência dos Estados 
do' Centro-Sul 6.291.174 

2.'1 - Proce'dên c i a de São 
Paulo 3.474.515 

TOTAL (1+2). 23.942.369 ' 

% 

73 s 7 

26,3 

14,5 

100,0 

FONTE DOS DADOS B~SICOS: SIM - Serviços de Informações de Mercado 
das CEASA'S de Fortaleza, Natal, João 
Pessoa e Maceiõ. 

3) Fechamento e Limiar da Fronteira Agricola 

Com exceção apenas da prê-amazõnia maranhense e 
do oeste da Bahia, praticamente quase todos os Est! 
dos da região ji ocuparam suas ireas agiicultiveis. 
Nestes dois Estado, as novas ocupações vem sendo 
realizadas quase que exclusivamente com base na 
grande propriedade. Os recentes e atualissimos con 
f1itos pela posse da terra entre posseiros e gra~ 

des proprietirios/empresas mostram este fato. Na 
verdade, o brutal aumento da terra como reserva de 
valor associado ao crescimento do mercado urbano de 



· 54. 

carne bovina, tem provocado o açambarcamento de ex 
tensas ireas pelos detentores de capitais, sejam 
pessoas fisicas ou juridicas, visando-se, sobretu­
do, a instalaçãb de grandes criat6rios bovinos, e 
mais recentemente devido aos incentivos financeiros 
do pr6alcool,·a implantação de extensas "plantati -
ons" de cana. Tanto as ireas ~ovas da Bahia como 
as do Maranhão têm sido alvo desse~processo concen 
trador. Dessa forma, a reprodução do modelo exten 
sivo de crescimento agricola torna-se extremamente 
diflcil pelo fato de que as relações de produção 
npr~-capitalistas" tipo arrendamento parceria etc. 
sio quase inviiveis vi.sto que no grande empreendi -
mento capitalista estas relações são predominant~ 

mente capitalistas, isto e, baseadas no trabalho as 
salariado. No canavial o "b6ia fri·a". Na p~cuãria 

o vaqueiro. Depreende-se, portanto, estar existin 
do um virtual fechamento da fronteira agricola a 
produção familiar de subsistência baseada na pequ~ 

na propriedade. 

Para ~e1hor elucidar o fen6meno acima descrito, 
basta dizer que entre 1970 e 1975, de acordo com os 
Censos Agropecuirios.do IBGE, o Estado da Bahia te 
ve incorporados ao setor agropecuãrio, cerca de 3 
milhões de hectares dos quais 2,8 milhões (93%) em 
estabeiecimentos com tamanhos superiores a 100 ha. 
Ao pequeno estabelecimento de menos de 10 ha. foram 
apenas agregados 12,5 mil hectares, ou seja, menos 
de 0,4%. 

No Maranhão foram incorporados cerca de 1,6 mi 
lhões de hectares dos quais 73% em estabelecimentos 
com mais de 100 ha. Neste Estado a situação da p~ 

quena unidade familiar de menos de 10 ha. e partic~ 
larmente dramãtica em virtude de apresentar a mais 
elevada densidade demogrãfica em relação aos demais 

I 
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Estados da região (Ver Tabela 22). Este fato chama 
a atenção haja visto ser o Maranhão o maior Estado 
nordestino em extensão territorial. 

T A B E L A 22 
NORDESTE 

RE(AÇ~O ~REA/POPULAÇ~O OCUPADA 
COM MENOS DE 10 Ha. REFERENTE 

TADOS DO MARANH~O 

NOS ESTABELECIMENTOS 
AO NORDESTE E AOS ES 
E BAHIA 

1950/1975 

RELAÇ~O ~REA/POPULAÇ~O OCUPADA NOS ESTABEL. DE MENOS DE 10 Ha. 
I 

MARANH~O 
NOMEROS BAHIA NOMEROS I NORDESTE I NOMEROS 
INDICES INDICES I I INDICES 

0,72 100,0 1 ,27 100,0 1 ,08 100,0 

0,67 93,0 1 ,13 88,9 "0,91 83,5 

0,62 86,1 1 ,08 85,0 0,95 87, 1 

0,56 77,7 0,95 74,8 0,84 77,1 

FONTE DOS DADOS' B~SICOS: Censos Agr'o~ecuãrios do" Brasil, 1950, 1960, 
1970 e 1975. 

Além da dificuldade de acesso ã terra pelo p~ 

queno agricultor, tudo faz indicar que dentro de 
poucos "anos a fronteira agricola da região esteja 
no seu limiar. De qualquer forma, a incorporação 
das novas terras, caso mantenham-se os padrões ins 
titucionais vigentes de privilegiar a grande pr~ 

priedade, é muito provãvel que esta expansão nao 
mais ocorra nos moldes extensivos dos anos 50 e 60, 
alTas, como na~ vem ocorrendo. 

, 
< ----_______ • ...;_ .... ~,,_, ••• r- 1 



IV O AVANÇO DA PEcuARIA E O ARREFECIMENTO DAS ATIVIDADES 
AGRICOLAS DE SUBSISTtNCIA. 

Colocou-se anteriormente que em vista das transfor.mações nas 
relações de produção, da concentração da propriedade e do 
crescimento do mercàdo urbano de carne bovina, as pastagens 
voltadas para o criatõrio de gado tendem a se ampliar em todo 
o contexto do setor agropecuãrio nordestino. 

Do ponto de vista econômico, a opção pela pecuãria deriva fun 
damentalmente dos. seus baixos custos de manutenção e, eviden 
temente, da falta de uma outra alternativa econômica mais re~ 

tãvel a ntvel do grande ~stabelecimento. Al~m desses aspe~ 

tos tamb~m hã que levar em conta as facilidades com que o se 
tor credittcio oficial sempre tem privilegiado a pecuãria e, 
de uma forma geral, o grande proprietãrio. 

Com efeito, mostra a Tabela 23 que em 1975 mais de 40% das 
terras do setor agropecuãrio nordestino se encontravam dedica 
das às pastagens .. Esta mesma· participação em 1950 era de 
32,1%. Por outro lado, vê-se que hã um decltnio na particip~ 

ção percentual das terras incultas e das matas ao longo do p~ 

~lodo 1950/1975. A explicação i de que cada vez mais estas 
reservas sao utilizadas na formação de pastos. 



ANOS LAVOURAS 
% 

(Em Ha.) 

1950 5.333.804 10, 1 

1960 8.729.791 1 5, O 

1970 10.322.871 14,7 

1975 11.631.817 15,5 

T A B E L A 23 
NORDESTE 

UTILIZAÇ~O DAS TERRAS 
1950/1975 

U T I L I Z A ç ~ O O A S 

PASTAGENS TERRAS 
% INCULTAS % 

(Em Ha.) (Em Ha.) 

16.985.844 32,1 15.351.094 29,1 

21. 631. 111 37,1 12.533.742 21 ,6 

27.874.823 39,8 15.319.248 21.9 

30.553.070 40,7 15.328.275 20,4 

T E R.R A S 

MATAS TOTAL 
% 

(Em Ha.) (Em Ha.) 

15.150.228 28,7 52~820.970 

15.392.661 26,4 58.287.305 

16.525.402 23,6 70.042.344 

17.492.456 23,4 75.005.618 

FONTE DOS DADOS BASICOS: FIBGE - Censos Agropecuãrios do Brasil, 1950, 1960, 1970 e 1975. 

U1 ..... 
" 

<-' 
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Ao analisar-se a expansao da pecuiria d6 ângulo dos estabele· 
cimentos agrícolas, observa-se que ao longo do tempo, como e~ 
tio nio poderia deixar de ser, os grandes estabelecimentos 
vêm dedicando cada vez mais terras à implantação de pastagens, 
como se pode perceber nos dados constantes das Tabelas 24, 25, 
~6 e 27, ao mesmo tempo em que tendem a diminuir as ãreas de 
dicadas às lavouras. Neste ultimo caso deve ser ressalvado 
que as culturas industriais tipo cana e cacau tendem acres 
cer em vista dos estímulos oficiais que recebem (culturas de 
exportação) sendo, dessa forma, rentãveis do ponto de vista 
do capital. Do ponto de vista das culturas alimentares prati 
cadas pelos pequenos agricultores no interior dos grandes es 
tabelecimentos localizados nas ãreas semi-ãridas e no sertão 
a situação i inversa em vista dos motivos ji explicitados. E~ 

fim, mostram as referidas Tabelas que os estabelecimentos com 
dimensão superior a 100 ha. reduziram em seu conjunto a parti 
cipação das ãreas de lavouras entre 1960 e 1975. O ano de 
1970 de certa forma deve ser considerado atípico em vista da 
estiagem nele ocorrida. 

Quanto ao pequeno estabelecimento com menos de 10 ha. obser 
va-se que a tendência, ao longo do tempo, i ampliar cada vez 
mais a sua irea de lavoura e portanto reduzir as pequenas re 
servas de matas e terras incultas. Estas que representavam 
22% em .1950 passaram para apenas 7,5% em 1975. As pequenas -a 

reas de pastagens têm permanecido suas participações percent~ 
ais praticamente constantes. Finalmente depreende-se que as ~ 
reas de lavoura vem crescendo em maior velocidade que as a 
reas fiteis totais nos pequenos estabelecimentos. De fato, 
ao passo que aquelas cresceram em 230,0% entre 1950 a 1975 , 
estas se ampliaram em 166~7%. Estes dados informam que em 
pouco tempo não haverã mais espaço no âmbito do pequeno esta 
belecimento para a expansão das culturas alimentares. Consi 

. . 
derando que a baixa produtividade neste estrato não vem sendo 
compensada pela incorporação de mais terras ao processo prod~ 
tivo,i de se concluir que quando esta pOSSibilidade tornar-se 
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inexequivel haverã uma drãstica e continuada queda na prod~ 

ção de alimentos. Em outras palavras: o ritmo de crescimento 
que atualmente vem declinando, passarã a ser violentamente ne 
gativo. 

o fato relatado acima,torna-se ainda mais dramãtico quando I 

se examina a ocorrência do fenômeno a nivel do pequeno estab! 
lecimento com ãrea inferior a 5 hectares. Neste, como mostra 
a Tabela 28, as ãreas de lavouras jã englobavam em 1975 quase" 
8 3 % d aã r e a . t o tal dos e s ta bel e c i me n tos . D e o u t r o â n g u 1 o ) ve 
se que as reservas em terras inc~ltas e matas jã estavam pr~ 

ximas do fim. Q problema assume maior relevância quando se 
sabe que praticamente a metade da população rural do Nordeste 
subexiste nestas pequenas glebas. 
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T A B E L A 2,4' ' 

NOROESTE' 
UTILIZAÇAO DAS TERRAS, SEGUNDO GRUPOS DE AREAS 

1975 

G R U P O S ... , ' , ' "UTILIZAÇAO'DAS'TERRAS'" " 
. DE LAVOURA PASTAGENS MATAS % % % 

• A R E A (Em ha.) (Em ha.) (Em ha.)" 

Pequeno Estabelecimento , 
(menos de 10 ha.) . 2.881.017 70,4 723.444 17,7 180.162 4,4. 

Media Estabelecimento . 
(de 10 a 100 ha.) 4.083.079 23,7 ' 6.572.165 38,1 2.969.081 17,2. 

Grande Estabelecimento 
(mais de 100 ha.) 4 .. 667.721 8,7 23.'257.461 43,3 1~.343.213 26,7 

NORDESTE 11.631.817 15,5 30.553.070 40,7 17.492.456 23,4 . . 
--- - ---- --- --- ---~- - ---- -~-

, FONTE DOS DADOS BASICOS: IBGE - Censo Agropecuãrio do Brasil de 1975 

.... 

I~é5E'~s % 
(Em ha.) 

305.981 7,~ 

: 3.617.565 21,0 

11.404.729 21,3 

15.328.275 20~4 
-

TOTAL 

4.090.604 

17.241.890 

53.673.124 

75.005.618 
~-~-~ 

0"1 
o 
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T A B E L A 25 ' 

NORDESTE· 
UTILizAÇAO DAS TERRAS, SEGUNDO GRUPOS DE ~REAS 

1970 

G R U P O S ' .... .. .. UTILIZAÇAODAS ·TERRAS· .. 
DE LAVOURA PASTAGENS MATAS % % 

~ R E A (Em ha.) (Em ha.) . (Em ha.) . 

Pequeno Estabelecimento 
(menos de 10 ha.) 2.580.461 66,6 637.048 16,4 202.108 

Medio Estabelecimento 
(de 10 a 100 ha.) 3.850.668 22,9 6.100.293 36,3 3.257.931 

Grande Estabelecimento 
(mais de 100 ha.) ·3.891. 742 7,9 21.137.482 42,8 13.065.363 

N O R O E S T E ·10.322.871 14,7 . 27.874.823 39,8 16.525.402 

FONTE DOS DADOS BASICOS: IBGE - Censo Agropecuãrio do Brasil de 1970 

. I~tBE~~s 
TOTAL 

% % 
. (Em ha.) 

5,2 547.365 11 ,8 3.876.982 

19,4 3.600.018 21,4 "6.808.910 

26,5 11. 261. 865 22,8 49.356.452 ., 

23,6 15.319.248 21 ,5 70.042.344 

O"l 
-' 
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G RU P O S 
, DE 

A R E A 

Pequeno Estabelecimento 
(menos de 10 ha.) . 

Media Estabelecimento, 
(de 10 a 100 ha.) 

Grande Estabelecimento 
(mais de 100 ha.) 

N O R O E S T E 

T A 8 E L A 26 

NORDESTE· 
UTILiZAÇ~O DAS TERRAS, SEGUNDO GRUPOS DE AREAS 

1960 

.. UTILIZAÇ~O . DAS 'TERRAS .. ' , . " .' 

LAVOURA % PASTAGENS % MATAS % 
(Em ha.) (Em ha.) (Em ha.)· 

1. 775.814 66,8 488.279 18,4 116.766 4,3 

3.183.227 24,7 4.419.155 34,2 2.647.438 20,5 

3.770.750 8,8 16.723.677 39,1 12.628.457 29,6 

8.729.791 15,0 21.631.111 37,1 15.392.661 26,4 
---~--

fONTE DOS DADOS BASICOS: IBGE - Censo Agropecuãrio do Brasil de 1960 

I~~5~'~s % 
(Em ha.) 

279.475 10,5 

2.651. 950 20,6 

9.602.317 22,5 

12.533.742 21 ,5 

TOTAL 

2.660.334 

'12.901. 770 

42.725.201 

58.287.305 

0'1 
N 

'1 



G R U P O S 
, DE 

A R E A 

Pequeno Estabelecimento. 
(menos de 10 ha.) ~ 

Médio Estabelecimento. 
(de 10 a 100 ha.) 

Grande Estabelecimento 
(mais de 100 ha.) 

N O R D E S T E 
---~ ---- --_._-~ 

T A BEL A 27 
NORDESTE 

. UTIllZAÇJ{O DAS TERRAS, SEGUNDO GRUPOS DE AREAS 

1950 

' , .. , .. : . ·UTILIZAÇ·J{ODAS ·TERRAS.· ...... 

LAVOURA % PASTAGENS % MATAS % 
(Em ha.) . . (Em ha.) (Em ha.) .' 

872.547 56,8 240.262 15,7 83.666 5,5 

1.875.578 20,4 2.511.460 27,3 1. 760.881 19,2 

2.585.679 6,1 14.234.122 33,9 13.305.681 . 31,6 

. 5.333.804 10,1 16.985.844 32,1 15'.150.228 28,7 
' .. ...... 

FONTE DOS DADOS BltSICOS:IBGE - Censo Agropecuãrio do Brasil de 1950. . . 

I~É~E~~s % 
(Em ha.) 

337.515 22,0 

3~038.067 33,' 

11.975.512 28,4 

15 .251 ~094 29,1 

TOTAL 

1.533.990 

9.185.986 

42.100.994 

52.820.970 

0'1 
W 

. 

i , 
r 

--" 
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ANOS 

. 

1950 

1960 

1970 

1975 

--

T A B E L A 28 
NORDESTE 

UTILIZAÇ~O DAS TERRAS NOS ESTABELECIMENTOS COM MENOS DE 5 HECTARES 
1950/1975 

TERRAS 
LAVOURA % PASTAGENS % MATAS % INCULTAS 

(Em Ha. ) (Em Ha.) (Em Ha.) (Em Ha.) 
% 

509.264 68,9 77.910 10,5 33.328 4,5 118.325 16,0 

1.150.039 78,9 173.645 11 ,9 29.827 2,0 103.950 7 , 1 

1.583.404 79,7 208.684 10,5 88.885 4,5 105.947 5,3 

1.958.740 82,7 252.017 10,6 49.714 2, 1 109.258 4,6 

--- ---~ 

FONTE DOS DADOS BAsICOS: Censos Agropecuãrios do Brasil, 1950, 1960, 1970 e 1975 

TOTAL 
(Em Ha.) 

738.827 

1~457.461 

1.986.920 

2.369.729 

m .::.. 
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V CONCLUSOES 

A principal conclusão apos o exame da estrutura e do proce! 
so de expansão da economia agrícola do Nordeste e a de que 
há uma nítida tendência ã exaustão do modelo extensivo de 
crescimento ainda prevalecente. 

Esta tendência, por sua vez, se assenta nas seguintes causas 
determinantes: 

a) As recentes mudanças nas relações de produção 
nas quais as formas "pr~-capitalistas" estãó se~ 
do substituídas pelo trabalho assalariado ense 
jando, dessa forma, o desemprego rural, a redu 
ção no ritmo do crescimento da produção de sub 
sistência, o aumento da pressão demogrãfica so 
bre o pequeno estabelecimento agrícola e a expul 
são do agricultor do campo; 

b) A impossibilidade de reprodução do modelo exten­
sivo ao longo do deslocamento da fronteira agrI 
cola, visto que a incorporação de novas terras ã 
agropecuária da região vem ocorrendo de forma al 
tamente concentrada em grandes estabelecimentos, 
que tendem a funcionar sob a ~gide da produção 
capi.tal ist·a. 

Dedtiz-se, por outro lado, que esta paulatina"desestruturaçã~ 
do setor rural reflete-se nQ crescimento cada vez maior do 
subproletariado urbano sem que, para isso, houvesse introdu 
ção substancial do progresso t~cnico na agropecuária do Nor 
deste que fosse capaz de elevar a produtividade no seu todo. 
A propósito, adverte o Banco do Nordeste do Brasil em amplo 
diagnóstico realizado em 1977/1978.sobre o desenvolvimento I 

da região: 
_. --

- "( ••• ) Se e pretensao evitar que se exacerbe o cres. 

cimento urbano regional faz-se necessário ter 

sempre em vista um posicionamento racional no 

\ 
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que concerne a quaisquer das transformações e 

modernizações(desejadas e n~cessi~ias) a im 

primir ao setor rural nordestino~ evitando-se, 

por exemplo~ que a introdução indiscriminada 

de tecnologias expulsoras de mão-de-obra~ que 

a protelação de reformas institucionais condu 

centes a permitir o acesso ã terra a um numero 

mais amplo de agricultores, ou que a pecuariz~ 

ção indiscriminada de antigas ireas de lavoura 

venham a gerar transferências ainda maiores de 

população para os quadros urbanos" ••• (28) 

Obviamente que o posicionamento racional de que fala o Banco 
do Nordeste do Brasil, no sentido de evitar que se exacerbe 
o crescimento urbano regionalidepende da racionalidade do 

,processo de acumulação capitalista ~ue atualmente se desen 
volve no Nordeste e no Brasil, no campo e na cidade. E o sen 
tido dessa racionalidade i exatamente o contririo: "desestru 
turar" o campo e "superpovoar" as cidade~. 

Reconhece tambim, o Banco do Nordeste, a necessidade de mo 
dernização do setor rural nordestino, muito embora advirta 
que esta modernização deva ser realizada sem a utilização in 
discriminada de tecnologias expulsoras de mão-de-obra. Na 
v,erdade, a eleva.ção da' produtividade i a opção que resta no 
sentido de se dinamizar o crescimento agricola da região, ca 
so não se modifique a estrutura fundiiria. Por outro lado, 
a utilização de modernas te~nologias, expulsoras ou não de 
mão-de-obra, implicaria na elevação dos custos de produção. 
Este últiMO aspecto e particularmente importante, sobretudo 
quando se trata de aumentar os custos numa agricultura prati 
cada ã base de terras de baixa fertilidade e trabalho famili 
ar, isto e~ sem custos~ por isso mésmo fugindo aos mecanis -
mos de preços e portanto das regras do mercado, como e o ca 
so da agricultura de subsistência no Nordeste. 

(28) Banco do Nordeste do Brasil - Revista Econ;mica do 
deste, pg. 210. 

Nor 
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A principal observação a fazer e de ordem mercadológica. Na 
realidade, se houvessem estimulos de mercado suficientemente 
capazes de elevar a oferta de produtos agricolas alimeritares 
seria bastante factivel que ocorresse um~ resposta positiva 
pelos agricultores(inclusive pelos setores mais capitaliz~ 

dos) no sentido da absorção de tecnologia mais produtiva. 
Entretanto, isso não vem ocorrendo. O fato e que o perfil 
concentrado de distribuição de renda a nivel das populações 
urbanas apresenta-se como um forte obstãculo ao aumento da 
produtividade agricola, alem da própria inelasticidade-renda 
inerente ã demanda de produtos agricolas. Neste sentido, a 
firma Graziano e Oriowaldo Queda: 

lidada a persistência de um padrão de dis 

tribuição de renda altamente concentrada­

no setQ)r urbano, a maior parte da popul~ 

ção desse setor se caracteriza por poss~ 

ir baixo poder aquisitivo. Assim, o estí 

mulo que o desenvolvimento urbano- indus 

trial deveria proporcionar -. -as areas rura 

ais atraves dos mecanismos de preços ( au 

mento da demanda ~ aumento do preço ~ au 

mento da oferta) não atinge o objetivo de 

dinamizar as áreas produtoras de alimen -

tos básicos: ·e que o preço dos gêneros 
-nao pode elevar-se devido ao baixo poder 

aquisitivo da maior parte da popul~ 
- (29) çao 

Da mesma forma acrescenta Ruy Miller Paiva que: 

liA difusão de tecnicas modernas por maior 

numero de agricultores, alem de depender 

de elementos convencionalmente conhecidos 

(nível de conhecimento, disponibilidade ' 

de recursos, relações favoráveis de pr~ 

ços, etc), está suj~ita a um limit~ impo~ 

(29} SILVA, Jose F.Graziano e QUEDA, Oriovaldo - Distribui -
ção da Renda e Posse da Terra na Produção e Consumo 
de Alimentos, pg. 127. 
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to pelo desenvolvimento do setor não-agríc~ 
la '! •. (30) 

Porta~to, e bastante improvivel que num horizonte de tempo 
próximo, haja modernização da agricultura de subsistência, 
mormente no Nordeste onde a renda per capita alem de baixa 
(50% em relação ã media brasileira) encontra-se extremamente 
concentrada. Pelo visto, a produção de alimentos continuari 
confinada ã pequena unidade ,familiar que, dados os fatores 
estruturais nesta monografia enfatizados, ji adota o 
miximo" de modernização, no dizer de Ruy Miller Paiva. 

"gra u 

Preocupa-se, tambem, o Banco do.Nordeste, com a pecuarização 
indiscriminada que vem acontecendo na região, e com ela, o 
desemprego. Em realidade, como jã se observou,o avanço da 

"pecuiria extensiva a nível das medias e grandes propriedades 
tem sido a unica alternativa econômica viivel capaz de asse­
gurar a exploração dessas propriedades, no semi-irido e no ~ 
greste. O fato e que alem de não interessar aos grandes e 
medios proprietirios a pritica de uma agricultura sujeita 
aos riscos"naturais da instabilidade climitica, a relação de 
preços entre este tipo de ágricultura e a pecuiria tem favo­
recido muito mais a esta. Tanto assim e verdade que areas 
tradicionalmente dedicadas ao plantio do algodão consorciado 
co~ culturas de subsistência sob f~rmas de produção "pr~- c~ 

pitalistas", portanto sem custos para o dono da terra, estão 
se transformando em pastagens. Out~ossim, hã que se levar 
em consideração o respaldo do credito subsidiado para esta 
transformação. 

Concretamente, configura~se no Nordeste uma divisão intra-re 
gional do trabalho pela qual as ãreas semi-iridas e agresti­
nas se dedicam cada vez mais ipecuãria e a zona da mata que, 
movida pelo próalcool, expande a cultura canavieira. Dessa. 
forma, resta tão somente ao pequeno estabelecimento as cult~ 
ras alimentares, que como jã se observou, tendem a reduzir o 

• 
ritmo de crescimento. 

(30) PAIYA, Ruy Miller - Modernização e DualisDo Tecnologi­
co na Agricul~ura: Uma ~eformulação, pg. 152. 

\ 



69. 

BIBLIOGRAFIA CITADA 

1. ANDRADE, Manoel Correia - O PROCESSO DE OCUPAÇ~O DO ES-
PAÇO REGIONAL DO NORDESTE. SUDENE, serie Estudos Re 
gionais, 2~ Edição, 1979. Recife. 

2. ANDRADE, Manoel Correia - TERRA E HOMEM DO NORDESTE. SUDE 
NE, serie Estudos Regionais, 3~ Edição, 1978. Recife. 

3. BANCO DO NORDESTE do Brasil - DESENVOLVIMENTO DO NORDESTE: 
DIAGNOSTICO E SUGESTOES DE POLIfICAS. Revista Econômi 
ca do Nordeste nQ 2, abril/junho, Volume 10, 1979.For 
taleza. 

4. CARNEIRO, Ricardo - RELAÇOES DE PRODUÇ~O E EMPREGO NA A-
GRICULTURA DO NORDESTE. Mimeografado, 1980. 

5. CASTRO, Antonio Barros - SETE ENSAIOS SOBRE A ECONOMIA 
BRASILEIRA. Editora Forense, São Paulo, 1969. 

6. COSTA, Antonio Vieira - A POLITICA DE CRtDITO RURAL E OS 
PEQUENOS AGRICULTORES, 1969/1975. FGV/EBAP (Tese de 
MS). Rio de Janeiro. 

7. FURTADO, Celso - FORMAÇ~O ECONDMICA DO BRASIL. Companhia 

8. 

Editora Nacional, São Paulo, 1969, 9~ Edição. 

FUNDAÇ~O IBGE - CENSOS AGROPECU~RIOS DO BRASIL, 
1950, 1960, 1970 e 1975. Rio de Janeiro. 

1940 , 

9. OLIVEIRA, Francisco - A ECONOMIA BRASILEIRA: CRITICA Ã 

RAZ~O DUALISTA. Seleç5es CEBRAP 1. Ed. Brasiliense 
são Paulo, 1977. 

10. PAIVA, Ruy Miller - MODERNIZAÇ~O E DUALISMO TECNOLOGICO ' 
NA AGRICULTURA: UMA REFORMULAÇ~O in Pesquisa e Plane 
jamento Econômi~o- IPLAN, Vol. 5, nQ 1. Rio de Jan~i 

ro, 1975. 

11. PATRICK, G~orge F. - DESENVOLVIMENTO AGRICOLA DO NORDESTE 
IPEA, Coleção relat6rios de pesquisa. 1972, Rio de Ja 
neiro. 



-' 

70 • 

12. PRADO, Caio Jr. - A REVOLUÇ~O BRASILEIRA. são Paulo, Edi 
tora Brasiliense. 

. 
13. S~, Francisco Jr. - O DESENVOLVIMENTO DA AGRICULTURA NOR-

DESTINA E A FUNÇ~O DAS ATIVIDADES DE SUBSISTtNCIA. Se 
1eções CEBRAP 1- Ed. Brasiliense. são Paulo, 1977. 

14. SILVA, J.F. Graziano - ESTRUTURA AGR~RIA E PRODUÇ~O DE 
SUBSISTtNCIA NA AGRICULTURA BRASILEIRA. Ed. Hucitec . 
são Paulo, 1978. 

15. SILVA, Jose F.Graziano e QUEDA, Oriowaldo - DISTRIBUIÇ~O 

.16. 

DA RENDA E POSSE DA TERRA NA PRODUÇ~O E CONSUMO DE A­
LIMENTOS in Capital e Trabalho no Campo. Ed. Hucitec. 
São Paulo, 1977. 

VEJA, Revista - NOKDESTE: SOLUÇ~O AGRICOLA. Edição 
1 2 • 1 O • 1 9 7 7. são Pau 1 o, A b r il C u 1 t·u r a 1 • 

de 


